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INSCRIÇÃO 
 

TURMA NOME DO CANDIDATO 
 
 
 

   

ASSINO DECLARANDO QUE LI E COMPREENDI AS INSTRUÇÕES ABAIXO:  
ORDEM 

302 – Outorga das Delegações – Provimento  
 

INSTRUÇÕES 
1. Confira, acima, o seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 

2. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. 

3. Antes de iniciar a prova, confira a numeração de todas as páginas. 

4. A prova desta fase é composta de 100 questões objetivas. 

5. Nesta prova, as questões são de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas cada uma, sempre na sequência a, 
b, c, d, e, das quais somente uma deve ser assinalada. 

6. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas aos aplicadores 
de prova. 

7. Ao receber o cartão-resposta, examine-o e verifique se o nome nele impresso corresponde ao seu. Caso haja 
irregularidade, comunique-a imediatamente ao aplicador de prova. 

8. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica preta, tendo-se o cuidado de não ultrapassar 
o limite do espaço para cada marcação. 

9. O tempo de resolução das questões, incluindo o tempo para preenchimento do cartão-resposta, é de 4 (quatro) 
horas. 

10. Não será permitido ao candidato: 

a) Manter em seu poder relógios e qualquer tipo de aparelho eletrônico ou objeto identificável pelo detector de 
metais. Tais aparelhos deverão ser DESLIGADOS e colocados OBRIGATORIAMENTE dentro do saco 
plástico, que deverá ser acomodado embaixo da carteira ou no chão. É vedado também o porte de armas. 

b) Usar bonés, gorros, chapéus ou quaisquer outros acessórios que cubram as orelhas. 

c) Usar fone ou qualquer outro dispositivo no ouvido. O uso de tais dispositivos somente será permitido quando 
indicado para o atendimento especial. 

d) Levar líquidos, exceto se a garrafa for transparente e sem rótulo. 

e) Comunicar-se com outro candidato, usar calculadora e dispositivos similares, livros, anotações, réguas de 
cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta. 

f) Portar carteira de documentos/dinheiro ou similares. 

g) Usar óculos escuros, ressalvados os de grau, quando expressamente por recomendação médica, devendo 
o candidato, então, respeitar o subitem 4.15.4 do Edital. 

h) Emprestar ou tomar emprestados materiais para realização das provas. 

i) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, antes do tempo mínimo de permanência 
estabelecido no item 7.29 ou ainda não permanecer na sala conforme estabelecido no item 7.29.1 deste 
Edital. 

j) Fazer anotação de informações relativas às suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios permitidos. 

Caso alguma dessas exigências seja descumprida, o candidato será excluído do processo seletivo. 

11. Será ainda excluído do Concurso Público o candidato que: 

a) Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas. 

b) Não devolver a Folha de Respostas e o caderno de provas conforme o item 7.29 e 7.29.1 deste Edital. 

c) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos e/ou agir com descortesia em relação a qualquer dos 
examinadores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes. 

d) Ausentar-se da sala de provas portando as Folhas de Respostas e/ou Cadernos de Questões. 

e) Não cumprir as instruções contidas no Caderno de Questões de provas e nas Folhas de Respostas. 

f) Não permitir a coleta de sua assinatura. 

g) Não se submeter ao sistema de identificação por digital e detecção de metal. 

h) Descumprir as normas e os regulamentos do TJ/PR e do NC/UFPR durante a realização das provas. 
 

12. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. Aguarde autorização para 
entregar o caderno de prova e o cartão-resposta. 

13. Se desejar, anote as respostas no quadro disponível no verso desta folha, recorte na linha indicada e leve-o 
consigo. 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 4 horas.
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 ..........................................................................................................................................................................................................................................
RESPOSTAS

01 - 11 - 21 - 31 - 41 - 51 - 61 - 71 - 81 - 91 - 

02 - 12 - 22 - 32 - 42 - 52 - 62 - 72 - 82 - 92 - 

03 - 13 - 23 - 33 - 43 - 53 - 63 - 73 - 83 - 93 - 

04 - 14 - 24 - 34 - 44 - 54 - 64 - 74 - 84 - 94 - 

05 - 15 - 25 - 35 - 45 - 55 - 65 - 75 - 85 - 95 - 

06 - 16 - 26 - 36 - 46 - 56 - 66 - 76 - 86 - 96 - 

07 - 17 - 27 - 37 - 47 - 57 - 67 - 77 - 87 - 97 - 

08 - 18 - 28 - 38 - 48 - 58 - 68 - 78 - 88 - 98 - 

09 - 19 - 29 - 39 - 49 - 59 - 69 - 79 - 89 - 99 - 

10 - 20 - 30 - 40 - 50 - 60 - 70 - 80 - 90 - 100 - 
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REGISTROS PÚBLICOS, ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIÁRIAS DO ESTADO DO PARANÁ E 
NORMAS REGULAMENTARES DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 

 
01 - Notário é o agente delegado incumbido de recepcionar, interpretar, formalizar e documentar a manifestação da vontade 

das partes, bem como a ela conferir autenticidade. Sobre os notários, assinale a alternativa correta. 
 

a) A delegação para o exercício da atividade notarial e de registro depende de diploma de bacharel em direito ou de bacharel 
em administração. 

►b) Ao notário compete lavrar escrituras e procurações públicas, lavrar testamentos públicos e aprovar os cerrados, lavrar atas 
notariais, reconhecer firmas e autenticar cópias. 

c) Cabe aos interessados diligenciar para atos de sua competência sempre perante o tabelião de notas de seu domicílio. 
d) Apenas no caso em que não seja parte interessada no negócio jurídico firmado, incumbe ao notário guardar sigilo profissional 

sobre os fatos referentes ao negócio, bem como em relação às confidências feitas pelas demais partes do ajuste. 
e) O exercício da atividade notarial e de registro é compatível com a advocacia privada e incompatível com qualquer cargo, 

emprego ou função públicos. 
 

02 - Sobre os deveres dos notários e oficiais de registro, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) Entre os deveres dos notários e oficiais de registro está manter em ordem os livros, papéis e documentos de sua Serventia, 
guardando-os em locais seguros. 

b) Entre os deveres dos notários está atender as partes com eficiência, urbanidade e presteza. 
c) É dever de notários e oficiais de registro afixar, sempre em local visível, de fácil leitura e acesso ao público, as tabelas de 

emolumentos em vigor. 
►d) São deveres oficiais de registro dar recibo dos emolumentos percebidos, salvo quando pagos em dinheiro. 
e) Está compreendido entre os deveres de notários o de encaminhar ao juízo competente as dúvidas levantadas pelos 

interessados. 
 
03 - O reconhecimento de firmas consiste num dos mais requisitados serviços dos agentes delegados. Sobre essa 

competência dos tabeliães de nota do Estado do Paraná, assinale a alternativa correta. 
 

a) Em respeito ao princípio da segurança jurídica, o agente delegado não poderá delegar a escrevente indicado o serviço de 
autenticação de firmas. 

b) Uma vez que inexiste Livro específico para controle do reconhecimento de firmas, os tabeliães devem registrá-lo no Livro de 
Notas do cartório. 

►c) O cartão de assinaturas para fins de reconhecimento de firma conterá a assinatura do signatário, aposta 2 (duas) vezes pelo 
menos, acompanhada do nome e assinatura do Notário ou do Substituto que verificou e presenciou o lançamento da 
assinatura no cartão de assinaturas, com declaração expressa de que foram conferidos os demais dados dele constantes. 

d) A firma pode ser reconhecida como verdadeira, autêntica, por semelhança ou por abono. 
e) É obrigatório, salvo quando conhecido do notário, o reconhecimento autêntico da firma aposta pelo proprietário (vendedor) 

em documentos de transferência de veículos automotores, como na autorização constante no verso do CRV (Certificado de 
Registro de Veículo) e nas procurações outorgadas. 

 
04 - É princípio elementar do Direito aquele segundo o qual quem causar dano a outrem fica obrigado a repará-lo. No caso dos 

agentes delegados, além da responsabilidade civil, tais agentes estão sujeitos a regime disciplinar próprio. Sobre o regime 
de responsabilização aplicável no Estado do Paraná, assinale a alternativa correta. 

 

a) Os notários e oficiais de registro são civilmente responsáveis por todos os prejuízos que causarem a terceiros, por culpa ou 
dolo, pessoalmente, excluída a sua responsabilização quando o ato for praticado pelos substitutos que designarem ou 
escreventes que autorizarem. 

b) Prescreve em cinco anos a pretensão de reparação civil em face de notários e oficiais de registros, contado o prazo a partir 
da data de lavratura do ato registral ou notarial. 

c) A Administração Direta estadual responderá pelos danos que seus agentes delegados notários e oficiais de registro, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso. 

d) A inspeção dos Serviços Notariais e de Registro, inclusive os distritais, do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana 
de Curitiba será exercida pelos Juízos das Varas das Fazendas Públicas. 

►e) Notários e oficiais de registro estão sujeitos, pelas infrações que praticarem e assegurado o devido processo legal, às penas 
de repreensão, multa, suspensão por noventa dias, prorrogável por mais trinta, ou perda da delegação. 

 
05 - O Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná normatiza o regime dos auxiliares da Justiça, entre 

eles os agentes delegados. Acerca do regime jurídico desses auxiliares da Justiça, assinale a alternativa correta. 
 

a) Em razão das funções privadas desempenhadas, os tabeliães de protesto de títulos não são considerados agentes delegados 
do foro extrajudicial. 

►b) Os agentes delegados da justiça do foro extrajudicial podem admitir, sob sua responsabilidade e às expensas próprias, tantos 
empregados quantos forem necessários ao serviço, ficando as relações empregatícias respectivas subordinadas à legislação 
trabalhista. 

c) Os substitutos e escreventes do agente delegado serão indicados pelo Corregedor-Geral da Justiça e aprovados pelo 
Presidente do Tribunal de Justiça. 

d) Aos notários e registradores é proibida a cobrança indevida ou excessiva de custas, exceto em situação de urgência na qual 
fique confirmada a necessidade da cobrança excessiva. 

e) A natureza das funções exercidas em caráter privado permite aos notários e registradores comparecerem no cartório em 
qualquer horário do expediente, bem como se ausentar sem justificativa antes do término das atividades. 
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06 - A Constituição brasileira prevê no art. 225 o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. De modo 
a concretizar tal direito fundamental, o legislador infraconstitucional é competente para editar normas gerais sobre a 
proteção da vegetação, áreas de Preservação Permanente e áreas de Reserva Legal. Levando em consideração as 
informações apresentadas e a Lei Federal nº 12.651/2012, assinale a alternativa correta. 

 

a) O registro de reserva legal de imóvel no Cadastro Ambiental Rural (CAR) não desobriga o proprietário de realizar a averbação 
no Cartório de Registro de Imóveis. 

►b) A Cota de Reserva Ambiental (CRA) é título nominativo representativo de área com vegetação nativa que será emitido após 
apresentação de proposta ao órgão competente, acompanhada de certidão atualizada da matrícula do imóvel expedida pelo 
registro de imóveis competente. 

c) É desnecessária a averbação do vínculo de área à Cota de Reserva Ambiental (CRA) na matrícula do imóvel no registro de 
imóveis competente. 

d) As servidões ambientais instituídas para limitar o uso total ou parcial de propriedade para fins de preservação, conservação 
ou recuperação dos recursos ambientais existentes poderão, mediante requerimento do Poder Público, sofrer averbação na 
matrícula do imóvel no registro de imóveis competente. 

e) A inscrição de imóveis rurais no Cadastro Ambiental Rural (CAR) é obrigatória para todas as propriedades e posses rurais, 
sendo de incumbência dos oficiais de registro de imóveis, sob pena de responsabilização civil e funcional. 

 
07 - Sobre a organização e divisão judiciárias do Estado do Paraná, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) São órgãos do Poder Judiciário do Estado do Paraná o Tribunal de Justiça, os Tribunais do Júri, os Juízes de Direito, os 
Juízes de Direito Substitutos de entrância final, os Juízes Substitutos, os Juizados Especiais e os Juízes de Paz. 

b) A expedição de certidões não poderá exceder o prazo de vinte e quatro horas, sob pena de responsabilidade do serventuário, 
do funcionário da justiça ou do agente delegado, ressalvado o caso de comprovado acúmulo de serviço. 

►c) É vedado ao Presidente do Tribunal de Justiça designar Juízes de Direito da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba 
para atuarem junto aos órgãos superiores do Tribunal de Justiça. 

d) Com garantias de vitaliciedade, os Juízes de última entrância serão promovidos ao cargo de Desembargador pelo Presidente 
do Tribunal de Justiça nas vagas correspondentes à respectiva classe, por antiguidade e merecimento, alternadamente. 

e) No Paraná, a Corregedoria-Geral da Justiça tem como incumbência a fiscalização permanente dos Magistrados, das 
serventias do foro judicial e dos serviços do foro extrajudicial. 

 
08 - O Fundo de Reequipamento do Poder Judiciário (FUNREJUS) tem por finalidade suprir o Poder Judiciário Estadual com 

os recursos financeiros necessários para fazer frente às despesas com aquisição, construção, ampliação e reforma dos 
edifícios forenses e outros imóveis destinados ao Poder Judiciário, aquisição de equipamentos e de material permanente, 
implementação dos serviços de informática da Justiça Estadual, bem como despesas correntes. Sobre o FUNREJUS, 
assinale a alternativa correta. 

 

a) Constitui receita do FUNREJUS o saldo financeiro resultante da execução orçamentária do Poder Judiciário, do Poder 
Executivo e do Poder Legislativo, disponível ao final de cada exercício, deduzido o valor inscrito em restos a pagar. 

b) O FUNREJUS é órgão do Poder Judiciário do Estado do Paraná, com escrituração contábil própria, sendo seu gestor o 
Corregedor-Geral da Justiça. 

c) Os integrantes do Conselho Diretor do FUNREJUS recebem retribuição pecuniária pelo exercício de suas atividades no 
Conselho, limitada ao teto constitucional de remuneração de servidores. 

d) O traslado da escritura pública somente deve ser entregue às partes interessadas depois de comprovado o recolhimento 
devido ao FUNREJUS, sendo obrigatório constar referência expressa relativa ao recolhimento do FUNREJUS no corpo da 
escritura, em letras legíveis. 

►e) O percentual de 0,2% sobre o valor do título de imóvel ou de obrigação nos atos praticados pelos cartórios de protestos de 
títulos, registros de imóveis e tabelionatos não será exigido para imóveis comprovadamente destinados à residência de 
servidor público. 

 
09 - Protesto é o ato formal e solene pelo qual se prova a inadimplência e o descumprimento de obrigação originada em títulos 

e outros documentos de dívida. São de competência do Tabelião de Protesto de Títulos os atos relativos ao protesto. A 
respeito do regime jurídico dos protestos de títulos, assinale a alternativa correta. 

 

►a) O protesto será registrado dentro de três dias úteis contados do protocolo do título ou documento de dívida, ficando excluído 
da contagem o dia da protocolização e incluído o dia do vencimento. 

b) Os títulos e documentos de dívida protocolizados no Tabelionato devem ser examinados em seus aspectos formais e terão 
curso se não apresentarem vícios, cabendo ao Tabelião de Protesto investigar previamente a ocorrência de prescrição ou 
decadência. 

c) Cabe ao tabelião negar o protesto de títulos como certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e das respectivas autarquias e fundações públicas, bem como títulos executivos emitidos pelo Tribunal de Contas 
do Estado, assim como Termos de Ajustamento de Conduta. 

d) O tabelião poderá realizar o protesto de títulos e outros documentos de dívida em moeda estrangeira, inclusive os emitidos 
fora do Brasil, desde que acompanhados de tradução juramentada, ou que, mesmo não traduzidos por tradutor público, sejam 
de fácil compreensão em português. 

e) O cancelamento do registro do protesto será feito exclusivamente pelo Tabelião titular, sendo vedado o ato solene aos 
Substitutos ou aos Escreventes autorizados. 
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10 - Desde pelo menos o advento da República, mas mesmo antes disso, “foram sendo estabelecidas as condições para que 
o Brasil se tornasse um dos países do mundo com os maiores índices de concentração privada da posse da terra. Esse 
fato foi documentado pelo último Censo Agropecuário (IBGE, 2006), quando se constatou que a desigualdade na 
distribuição da terra revela, a um só tempo, processos pretéritos e contemporâneos do modo como os recursos naturais 
são apropriados no Brasil” (MATTEI, 2016). Levando em consideração o enunciado, bem como a regulamentação do 
processo de desapropriação de imóvel rural por interesse social, assinale a alternativa correta. 

 

a) A desapropriação de imóvel rural por interesse social e para fins de reforma agrária é de competência da União, Estados e 
Distrito Federal, e será precedida de decreto declarando o imóvel de interesse social. 

b) Os imóveis rurais desapropriados, uma vez registrados em nome do expropriante, poderão ser objeto de ação reivindicatória. 
►c) Na ação de desapropriação, efetuado ou não o levantamento, ainda que parcial, da indenização ou do depósito judicial, será 

expedido em favor do sujeito expropriante mandado translativo do domínio para o Cartório do Registro de Imóveis competente. 
d) As demandas de desapropriação de imóvel rural por interesse social serão averbadas no registro do imóvel expropriado pelo 

oficial competente, após a certificação do trânsito em julgado da ação no processo. 
e) A partir da juntada do comprovante de pagamento de preparo e emolumentos nos autos, as ações concernentes à 

desapropriação de imóvel rural por interesse social, para fins de reforma agrária, têm caráter preferencial e prejudicial em 
relação a outras ações referentes ao imóvel expropriando. 

 
11 - José, agente delegado designado para atuar no Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais do Município ABC, recebeu 

indevidamente quantias no exercício da função, provocando danos a cidadão hipossuficiente que buscava registrar filho 
recém-nascido gratuitamente. Assessorado de advogado, o cidadão lesado ajuizou ação indenizatória, apontando como 
legitimado passivo ad causam José, pessoa natural. Ao receber a ação, o Juízo cível determinou a emenda da inicial para 
que fosse substituído o réu José pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais. A partir do caso, assinale a 
alternativa correta. 

 

a) O Juízo cível agiu corretamente, pois, em ações indenizatórias em que se demanda ressarcimento de valores indevidamente 
cobrados pelo agente delegado ou seus prepostos, aplica-se o regime de responsabilização do art. 37, §6º da Constituição. 

►b) O Juízo cível agiu equivocadamente, pois os serviços de registros públicos não detêm personalidade jurídica, de modo que o 
titular do cartório à época dos fatos é o responsável pelos atos decorrentes da atividade desempenhada. 

c) O Juízo cível agiu corretamente, pois a legitimidade passiva ad causam recai sobre a pessoa jurídica que se beneficiou do 
dano, qual seja, o Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais do Município ABC. 

d) O Juízo cível agiu equivocadamente, pois cabe ao autor da ação escolher entre demandar o cartório, seu titular ou ambos em 
regime de litisconsórcio. 

e) O Juízo cível agiu equivocadamente, pois nesse caso caberia facultativamente à pessoa jurídica cartorial indicar em 
contestação o legitimado passivo, sob pena de preclusão caso tal argumento não fosse por ela suscitado. 

 
12 - Após aprovação em concurso público, os oficiais de registro desempenham relevantes funções públicas. Entre elas estão 

aquelas desempenhadas em serviços de Registro Civil de Pessoas Naturais e de Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 
Acerca desses serviços, assinale a alternativa correta. 

 

a) A Constituição exige para preenchimento dos ofícios de Registro Civil de Pessoas Naturais a realização de concurso público 
de provas, sendo permitido a critério do Tribunal de Justiça de cada Estado incluir prova de títulos ou não no certame. 

b) Cabe ao Poder Judiciário a fiscalização dos ofícios de Registro Civil de Pessoas Naturais, e ao Poder Executivo a fiscalização 
dos ofícios de Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 

►c) É competência do ofício de Registro Civil de Pessoas Naturais o registro de nascimentos, casamentos, óbitos, emancipações, 
interdições, sentenças declaratórias de ausência, de opções de nacionalidade e sentenças que deferirem a legitimação 
adotiva. 

d) No Registro Civil de Pessoas Jurídicas, serão inscritos os contratos, os atos constitutivos, o estatuto ou compromissos das 
sociedades civis, das sociedades anônimas, das sociedades em comandita simples, das sociedades religiosas, pias, morais, 
científicas ou literárias, das fundações e das associações de utilidade pública, bem como os atos constitutivos e os estatutos 
dos partidos políticos. 

e) Cabe ao oficial do Registro Civil de Pessoas Jurídicas negar o registro de atos constitutivos de partidos políticos, competência 
que desde a Constituição de 1988 é exclusiva do Tribunal Superior Eleitoral. 

 
13 - A identificação precisa dos indivíduos é matéria de relevância social. Além de direito da personalidade garantido a todos 

os seres humanos, a garantia e proteção do nome dos cidadãos é de interesse estatal. A segurança das relações jurídicas, 
sejam afetas ao Direito Privado, sejam ao Público, depende da preservação do nome registrado. Nesse sentido, assinale 
a alternativa correta. 

 

a) Em caso de sujeitos nascidos gêmeos, será declarada no assento especial de cada um a ordem de nascimento, sendo vedada 
a escolha de prenomes iguais, ainda que escrito com duplo prenome, para que possam distinguir-se. 

b) Entre os dados do assento de nascimento é necessário constar o dia, mês, ano e lugar do nascimento e a hora certa ou 
aproximada do nascimento, o nome e o prenome da criança e, a critério dos pais, o sexo do registrando e os nomes e 
prenomes dos avós. 

c) Nascimento que ocorrer no território nacional deverá ser dado a registro no lugar em que tiver ocorrido o parto, dentro do 
prazo de quinze dias, que será ampliado pelo prazo de até três meses para os lugares declarados ermos pela Corregedoria 
Nacional de Justiça. 

d) Desde que os pais sejam alertados por escrito, os oficiais de registro poderão registar nomes que exponham o nascido ao 
ridículo, devendo após o ato comunicar por ofício ao Juízo competente, às expensas dos pais do registrando. 

►e) As pessoas que passarem por procedimento de redesignação sexual têm direito a alteração do prenome e do gênero no 
registro civil de nascimento, evitando-se assim a exposição do titular ao ridículo. 
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14 - Quanto ao casamento, instituição protegida pela Constituição, a legislação e as normas administrativas preveem regras 
para sua celebração e extinção. Sobre a relação do casamento com os registros públicos, assinale a alternativa correta. 

 

a) Os emolumentos para habilitação e registro de casamento para pessoas reconhecidamente pobres serão fixados em valores 
módicos. 

b) O casamento será realizado na mesma circunscrição em que realizada a habilitação para o casamento. 
c) No Livro “B” arquivado em cartório, bem como na certidão entregue aos interessados, é permitido reconhecer filhos no assento 

de casamento civil. 
d) Ocorrendo iminente risco de vida de algum dos contraentes do casamento, e não sendo possível a presença da autoridade 

competente para presidir o ato, o casamento poderá se realizar na presença de ao menos duas testemunhas, que 
comparecerão, dentro de quinze dias, perante o Registro Civil de Pessoas Naturais do local da celebração, a fim de que sejam 
reduzidas a termo suas declarações. 

►e) A separação consensual poderá ser feita em cartório, desde que atendidos os seguintes requisitos: (i) um ano de casamento; 
(ii) manifestação de vontade espontânea e isenta de vícios em não mais manter a sociedade conjugal e desejar a separação 
conforme as cláusulas ajustadas; (iii) ausência de filhos menores não emancipados ou incapazes do casal; (iv) inexistência 
de gravidez do cônjuge virago ou desconhecimento acerca desta circunstância; e (v) assistência das partes por advogado, 
que poderá ser comum. 

 
15 - O planejamento urbano e as funções sociais da cidade foram preocupações explícitas do constituinte (Título VII - Da 

Ordem Econômica e Financeira). De modo a garantir o bem-estar dos habitantes da cidade, o Estatuto da Cidade disciplina 
a política urbana, para a qual o papel dos agentes delegados é essencial. Acerca dos temas apresentados no enunciado, 
assinale a alternativa correta. 

 

a) Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, 
edificação ou utilização do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, o Município poderá, mediante registro 
prévio do número sequencial dos títulos da dívida pública na matrícula do imóvel, proceder à desapropriação. 

b) O direito de preempção do Poder Público municipal que garante preferência para aquisição de imóvel urbano objeto de 
alienação onerosa entre particulares deve ser exercido obrigatoriamente mediante notificação a ser expedida pelo cartório de 
registro de imóveis, que averbará o comunicado na matrícula. 

c) O autor da ação de usucapião especial urbana terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuitas, salvo perante 
o cartório de registro de imóveis. 

d) O direito de superfície, que abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno, poderá ser 
concedido a outrem, por tempo determinado ou indeterminado, mediante instrumento particular cujas firmas sejam 
reconhecidas. 

►e) A sentença do processo de usucapião especial coletiva de imóvel urbano servirá de título para registro no cartório de registro 
de imóveis. 

 
16 - O Fundo de Apoio ao Registro Civil de Pessoas Naturais (FUNARPEN) tem por finalidade custear os atos praticados 

gratuitamente pelo Registrador Civil de Pessoas Naturais no Estado do Paraná. Sobre o FUNARPEN e a legislação estadual 
a ele aplicável, assinale a alternativa correta. 

 

a) As receitas transferidas por entidades públicas de qualquer natureza constituem receita do FUNARPEN, que será destinada 
ao pagamento dos serviços prestados gratuitamente pelo Registro Civil, com exceção dos registros dos óbitos. 

b) O FUNARPEN é gerido por um Conselho Diretor presidido pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 
c) Compete ao Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná fixar o preço do selo de autenticidade FUNARPEN, 

que será reajustado sempre que houver reajuste dos emolumentos, observados os mesmos índices. 
►d) Nos atos praticados pelos Tabeliães de Notas, de Protesto, Registradores de Imóveis, Registro de Títulos e Documentos e 

Pessoas Jurídicas, e Registro Civil de Pessoas Naturais e distribuidores é obrigatória a aplicação do selo de autenticidade, 
sob pena de responsabilização do titular. 

e) É proibido ao FUNARPEN firmar convênios com pessoas jurídicas de direito privado. 
 
17 - A lavratura, registro, arquivamento e publicidade de documentos são requisitos para a conclusão válida de negócios 

jurídicos. São todos requisitos de segurança jurídica, princípio básico do Estado de Direito. A escritura pública é exemplo 
de tal espécie documental, obrigatória para negócios jurídicos que visem à constituição, transferência, modificação ou 
renúncia de direitos reais sobre certos bens imóveis. Levando em consideração as informações apresentadas, assinale a 
alternativa correta. 

 

►a) Estão dispensadas, na escritura pública de imóveis urbanos, a descrição e a caracterização do bem, desde que tais elementos 
constem da certidão do Cartório do Registro de Imóveis, hipótese em que constará da escritura o número do registro ou 
matrícula no Registro de Imóveis e sua completa localização. 

b) Ao lavrar a escritura pública para transmissão de imóveis, o tabelião é obrigado a consignar no ato notarial a apresentação 
do documento comprobatório do pagamento do imposto de transmissão intervivos, as certidões fiscais e as certidões de 
propriedade e de ônus reais, sendo obrigatória sua transcrição. 

c) O tabelião é desobrigado de consignar na escritura pública relativa a imóveis urbanos aquelas certidões referentes aos tributos 
que incidam sobre a coisa. 

d) Os tabeliães são responsáveis por fazer com que nas escrituras as partes indiquem, com precisão, os característicos, as 
confrontações e as localizações dos imóveis, mencionando os nomes dos confrontantes, sendo que, quando se tratar só de 
terreno, não demandará dos interessados certidão do registro imobiliário, salvo por ordem judicial. 

e) A instituição de imóvel urbano como bem de família para isentá-lo de execução por dívida pode ser feita por instrumento 
particular ou por escritura pública, e de bens imóveis rurais exclusivamente por escritura pública. 
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18 - A Lei Federal nº 8.935/1994 regulamentou o art. 236 da Constituição sobre serviços notariais e de registro. Respeitada a 
autonomia federativa, cada ente possui competência para regulamentar, de acordo com a Constituição e com a lei, seus 
serviços de registro. Entre eles está o serviço de registro de distribuição. Sobre o registro distribuidor extrajudicial no 
Estado do Paraná, considere as seguintes afirmativas: 

 

1. Estão sujeitos à distribuição e registro no Foro Extrajudicial os títulos de créditos levados a protesto nas comarcas 
onde haja dois ou mais Ofícios de Protestos de Títulos. 

2. Os atos de competência dos Registradores das Pessoas Naturais e dos Registradores de Imóveis não estão sujeitos 
a registro, nem a distribuição. 

3. Os títulos e documentos de dívida destinados a protesto estarão sujeitos à prévia distribuição obrigatória nas 
localidades onde houver mais de um Tabelionato de Protesto de Títulos. 

4. Nas comarcas onde houver dois ou mais Ofícios de Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídicas, o Ofício do 
Distribuidor procederá à distribuição equitativa dos títulos e documentos em número e valores. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 4 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
►e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
 

19 - A respeito da Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros (Decreto 
Executivo nº 8.660/2016), considere as seguintes afirmativas: 

 

1. A Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros é tratado 
internacional firmado em Haia, em 1961, e sua incorporação ao ordenamento jurídico brasileiro foi aprovada pelo 
Congresso Nacional por meio de Decreto Legislativo apenas em 2015. 

2. A apostila prevista na Convenção atesta a autenticidade da assinatura, a função ou o cargo exercido pelo signatário 
do documento e, quando cabível, a autenticidade do selo ou carimbo nele aposto. 

3. Para fins da Convenção da Apostila de Haia, os atos notariais são considerados documentos públicos, assim como 
as declarações oficiais apostas em documentos de natureza privada, tais como certidões que comprovem o registro 
de um documento ou a sua existência em determinada data e reconhecimentos de assinatura. 

4. Em virtude da reserva feita ao tratado pelo Brasil, os cartórios extrajudiciais competentes para emissão do documento 
do Anexo da Convenção não necessitarão registrá-lo ou arquivá-lo especificando o número e data da apostila. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
►d) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
 

20 - O Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça prevê normas a respeito dos Registros de Títulos e Documentos. 
Com relação ao assunto, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) Entre as atribuições dos Registros de Títulos e Documentos está o registro e transcrição de instrumentos 
particulares, para a prova das obrigações convencionais com valor acima de 30 salários mínimos vigentes no País. 

(   ) São livros obrigatórios da Serventia: o Livro de Visitas e Inspeções, o Livro Diário Auxiliar da Receita e da Despesa, 
o Livro de Protocolo, o Livro de Registro Integral, o Livro de Registro Resumido, o Livro Indicador Pessoal e o Livro 
Auxiliar. 

(   ) São arquivos obrigatórios da Serventia o Arquivo de Comunicação de Selos, o Arquivo das Guias de Recolhimento 
do FUNSEG, o Arquivo de Requerimentos, o Arquivo de Guias do FUNREJUS, o Arquivo de Comunicados da 
Declaração de Operações Imobiliárias e o Arquivo de Comunicados ao Distribuidor. 

(   ) É dispensado o Livro de Protocolos para as Serventias que utilizarem sistema informatizado autorizado pela 
Corregedoria-Geral da Justiça. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) F – V – V – F. 
b) V – F – V – V. 
c) V – F – F – V. 
d) F – F – V – V. 
e) V – V – F – F. 
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21 - O registro das propriedades imobiliárias é imprescindível ao controle da posse e propriedade em país no qual a questão 
da moradia consiste em problema sério. Nesse aspecto, entre os serviços concernentes aos registros públicos está o de 
registro de imóveis. Sobre esses serviços, assinale a alternativa correta. 

 

a) No registro de imóveis não serão feitos registros de penhor de máquinas ou de aparelhos utilizados na indústria, instalados e 
em funcionamento, com os respectivos pertences ou sem eles. 

b) Nos registros de imóveis haverá exclusivamente o Livro nº 1 (Protocolo), Livro nº 2 (Registro Geral) e Livro nº 3 (Registro 
auxiliar). 

►c) Aos Municípios é facultado solicitar ao cartório de registro de imóveis a abertura de matrícula de parte ou da totalidade de 
imóveis públicos oriundos de parcelamento do solo urbano implantado, ainda que não inscrito ou registrado. 

d) A instituição do direito real de laje ocorrerá por meio da averbação simples na matrícula da construção-base. 
e) Nas escrituras e nos atos relativos a imóveis, as partes serão identificadas pelos seus nomes corretos ou pelos nomes pelos 

quais são conhecidas, sendo neste último caso a alcunha precedida das expressões “também conhecido por” ou “que também 
assina”. 

 
22 - A Lei Estadual nº 14.277/2003 dispõe sobre a organização e divisão judiciárias do Estado do Paraná. Acerca do Código de 

Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes 
afirmativas: 

 

(   ) Para interpretação e aplicação das normas do Código, devem ser considerados os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, salvo quanto às normas dos Serviços Auxiliares, pois não 
integram a Administração Pública. 

(   ) Um quinto dos lugares do Tribunal de Justiça será composto de membros da advocacia, com mais de 15 anos de 
carreira pública, e de membros do Ministério Público de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de 
15 anos de efetiva atividade profissional, indicados em lista tríplice pelos órgãos de representação das respectivas 
classes. 

(   ) Incumbe ao Corregedor-Geral da Justiça realizar correições ordinárias e extraordinárias nos serviços judiciários. 
(   ) O princípio da modicidade das custas e emolumentos obriga a todos os agentes públicos do Poder Judiciário, bem 

como os agentes delegados. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – V – V – F. 
b) V – F – V – V. 
c) V – V – F – V. 
►d) F – F – V – V. 
e) V – V – F – F. 

 
23 - Acerca das funções notariais nos Tabelionatos de Notas do Estado do Paraná, identifique como verdadeiras (V) ou 

falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) O ato de revogação de procuração pode ser lavrado sem a presença do outorgado, ainda que conste cláusula de 
irrevogabilidade, desde que o interessado expressamente assuma a responsabilidade de promover a notificação da 
outra parte e de terceiros atingidos. 

(   ) Os atos notariais poderão ser praticados por Escreventes indicados ou Substitutos somente após a homologação da 
Portaria pelo Presidente do Tribunal de Justiça, sendo vedada a retroatividade. 

(   ) Em razão da autonomia da vontade das partes, o notário, como autor do instrumento público, estará vinculado às 
minutas que lhe forem submetidas, excluída sua responsabilidade criminal por crimes imputados a terceiros. 

(   ) É livre às partes a escolha do notário, qualquer que seja o seu domicílio ou o lugar de situação dos bens objeto do 
ato ou negócio jurídico. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – V – F. 
►b) V – F – F – V. 
c) V – V – F – V. 
d) F – V – V – V. 
e) F – V – V – F. 

 
24 - Com relação ao entendimento sumulado dos Tribunais Superiores em matéria de Direito Registral e Notarial, identifique 

como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) Os registros de propriedade particular de imóveis situados em terrenos de marinha são oponíveis à União. 
(   ) A vaga de garagem que possui matrícula própria no registro de imóveis não constitui bem de família para efeito de 

penhora. 
(   ) O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do 

terceiro adquirente. 
(   ) Salvo estipulação contratual averbada no registro imobiliário, responde o adquirente pelas benfeitorias do locatário. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – F – F. 
b) F – F – V – V. 
c) V – F – F – V. 
►d) F – V – V – F. 
e) V – V – F – V.  
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25 - Acerca dos reflexos do fato jurídico morte e sua relação com as competências do agente delegado do Tabelionato de 
Notas, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) Na lavratura da escritura nos casos de inventário e partilha, é obrigatória a indicação de um ou mais herdeiros, com 
os mesmos poderes de um inventariante, para representação do espólio no cumprimento de obrigações ativas ou 
passivas pendentes. 

(   ) Apresentado testamento cerrado ao notário, se o testador não puder ou não souber assinar, marcará o documento 
com suas impressões digitais. 

(   ) Na escritura de inventário e partilha, é devido o recolhimento do imposto de transmissão causa mortis e doação antes 
da lavratura, sendo obrigatória a transcrição resumida da respectiva guia de recolhimento do imposto sobre a partilha 
amigável de bens feita em inventário por escritura pública. 

(   ) Independentemente de autorização do juízo sucessório, nos autos de procedimento de abertura e cumprimento de 
testamento, sendo todos os interessados capazes e concordes, poderão ser feitos o inventário e a partilha por 
escritura pública. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) V – F – V – F. 
b) V – F – F – V. 
c) V – V – F – V. 
d) F – F – V – V. 
e) F – V – F – F. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
26 - “Moralidade, de um lado, é vocábulo que traz uma plurissignificação incontestável cuja causa se encontra no seu uso 

tanto frequente quanto amplíssimo em incontáveis campos das ciências sociais e humanas, inclusive na ciência jurídica. 
A essa plurissignificação se soma uma multiplicidade de modelos que pretendem explicar a relação entre direito e moral” 
(MARRARA, 2012). Sobre o tema, assinale a alternativa correta. 

 

a) A moral acaba por ser um subcampo do Direito, a partir do momento em que há a constitucionalização formal do princípio. 
b) No Brasil, as hipóteses de improbidade administrativa estão tipificadas como numerus clausus, mas não os demais vícios de 

imoralidade. 
►c) A moralidade administrativa é um vocábulo de difícil concretização, mas já existem no ordenamento brasileiro mecanismos 

para a sua aplicação, como, por exemplo, a Súmula Vinculante 13 do STF, que trata do nepotismo. 
d) Um ato administrativo não pode ser imoral se for legal. 
e) O respeito à moralidade administrativa, atualmente, justifica a inversão do ônus da prova contra o acusado e em favor da 

persecução judicial das ações danosas ao interesse público, desde que autorizada pelo Poder Judiciário. 
 
 
27 - No tocante às suas relações internacionais, a República Federativa do Brasil possui alguns princípios fundamentais. 

Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 
 

a) O Brasil prima pela sua vinculação às grandes potências internacionais como meio de desenvolvimento nacional. 
►b) Pode ser considerado um dever da República a busca pela integração econômica, política, social e cultural dos povos da 

América Latina. 
c) Segundo a Constituição brasileira, é prioridade fundamental das relações diplomáticas a promoção do Mercosul. 
d) O Brasil repudia o terrorismo e o racismo e tem como política de Estado a negação de asilo político. 
e) A prevalência dos direitos humanos implica em seu conteúdo que cabe ao Estado buscar o bem de todos mediante a vedação 

dos preconceitos de origem, raça, sexo, cor e idade, permitindo, todavia, outras discriminações, tais como as relativas à 
orientação sexual (cuja vedação é remetida à legislação infraconstitucional). 

 
 

28 - “Os direitos fundamentais do homem, ao receberem positivação no Direito Constitucional, passam a desfrutar de uma 
posição de relevo, no que toca ao ordenamento jurídico interno. Mas a mera declaração ou reconhecimento de um direito 
não é suficiente, não bastando para sua plena eficácia, porque se torna necessário tutelar esse direito nas situações em 
que seja violado” (TAVARES, 2012). Levando em consideração a posição do autor, assinale a alternativa correta. 

 

a) Em seu texto, o autor está se referindo à necessidade de regulamentação infraconstitucional dos direitos fundamentais como 
condição para a sua autoaplicabilidade. 

b) Para o autor, direitos fundamentais, pela sua própria natureza, possuem eficácia contida, diferentemente dos demais direitos 
considerados não fundamentais. 

c) O autor defende que os chamados remédios constitucionais não são aptos à tutela de direitos fundamentais nas situações em 
que sejam violados, razão pela qual é necessário que a legislação processual crie ações específicas para além do que prevê 
a Constituição. 

►d) O autor está se referindo em seu texto fundamentalmente às chamadas “garantias constitucionais”. 
e) O autor está se referindo apenas aos direitos fundamentais de terceira geração, pois os direitos de primeira e segunda geração 

não necessitam de mecanismos especiais de tutela. 
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29 - “Inconstitucional nada mais é do que a ação ou omissão que conflita, no todo ou em parte, com a Constituição” (FERRARI, 
2011). A respeito do tema, assinale a alternativa correta. 

 

a) Quando a ação inconstitucional contraria apenas em parte a Constituição, ela deve ser modulada para não ter efeitos 
retroativos. 

►b) A inconstitucionalidade pode ser originária ou superveniente, bem como material ou formal. 
c) A omissão constitucional é controlada apenas pelo método difuso. 
d) O sistema concentrado de jurisdição constitucional também pode ser denominado como aquele por via indireta. 
e) As decisões declaratórias de inconstitucionalidade, quando emitidas por órgão colegiado, possuem efeitos erga omnes. 

 
30 - Segundo Romeu Felipe Bacellar Filho, “a Administração Pública indireta surge com o escopo de atender uma necessidade 

prática, verificada principalmente a partir do advento do Estado Social” (BACELLAR FILHO, 2008). Acerca do tema, 
assinale a alternativa correta. 

 

a) A Administração indireta equivale aos órgãos públicos integrantes das estruturas dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário. 

b) A Administração direta do Poder Executivo é composta pelas Autarquias e Fundações Públicas, enquanto a indireta é 
composta pelas empresas públicas e sociedades de economia mista. 

►c) Os consórcios públicos também são exemplos de entes que compõem a Administração indireta. 
d) Os serviços sociais autônomos são exemplos de entidades organicamente estatais, mas que compõem o terceiro setor. 
e) As organizações sociais são exemplos de entes que compõem a Administração indireta a partir do momento em que firmam 

o contrato de gestão. 
 
31 - A Constituição de 1988 é um documento que reconhece o sistema capitalista, ainda que sob um modelo social, razão pela 

qual há uma regulação específica para a atuação do Estado como agente do mercado. Sobre o assunto, assinale a 
alternativa correta. 

 

►a) A Constituição contempla diretamente alguns casos em que está prevista a possibilidade de exploração direta de atividade 
econômica por entes estatais. 

b) A Constituição brasileira veda que a lei ordinária possa definir casos de exploração direta de atividade econômica. 
c) A exploração da atividade econômica pelo Estado não se submete à função social. 
d) Os entes estatais que exploram atividade econômica para o Estado estão submetidos ao regime jurídico próprio de direito 

público se fundamentados em caso de segurança nacional. 
e) Segundo a redação constitucional a respeito do tema, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado pode ser 

realizada pelos instrumentos da concessão e permissão nos casos de relevante interesse coletivo. 
 
32 - Tratando da temática da Ordem Social na Constituição de 1988, Carolina Zancaner Zockun faz interessante observação 

no sentido de que “a bipartição do mundo em nações desenvolvidas e subdesenvolvidas fez nascer uma outra geração 
de direitos, assentados sob as ideias de fraternidade e solidariedade” (ZOCKUN, 2009). Levando em consideração a 
posição da autora, assinale a alternativa correta. 

 

a) A autora refere-se ao fato de que, na atualidade, o sistema jurídico de países subdesenvolvidos como o Brasil passa a 
incorporar ideias religiosas de caridade e amor seletivo ao próximo tendo como fundamento não apenas a proteção de Deus 
estabelecida no preâmbulo constitucional, mas também a proteção e orientação governamental da Igreja. 

b) Entre as previsões expressas constantes na Ordem Social estabelecida pela Constituição da República de 1988 estão os 
auxílios para determinadas categorias de servidores, sob os fundamentos da fraternidade e da solidariedade. 

c) O Sistema Nacional de Cultura, previsto constitucionalmente, rege-se tendo como um de seus princípios o fomento por 
intermédio da chamada Lei Rouanet. 

d) Como princípio, é vedada constitucionalmente no Brasil a adoção de quaisquer preponderâncias ou discriminações entre as 
pesquisas destinadas ao desenvolvimento nacional e regional, e aquelas voltadas aos problemas gerais do mundo 
contemporâneo. 

►e) As ideias de fraternidade e solidariedade mencionadas pela autora, no sistema positivo brasileiro, são compatíveis com a 
tríade que compõe o Capítulo da Seguridade Social, composto pela saúde, pela previdência social e pela assistência social, 
que devem ser tratadas atualmente como direitos subjetivos e não como meros favores estatais. 

 
33 - Segundo o texto expresso da Constituição da República de 1988, o regime jurídico de proteção ao meio ambiente é 

compreendido por algumas características básicas. Sobre o assunto, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Tornam-se bens indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, 
necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 

2. A Floresta Amazônica brasileira é patrimônio da humanidade, sendo considerada área útil ao desenvolvimento 
nacional, mediante sua exploração de forma sustentável. 

3. A reparação do dano, segundo a redação constitucional, pode implicar a não sujeição dos infratores a sanções penais 
e administrativas. 

4. O Estado possui o dever de preservar os processos ecológicos essenciais, porém não possui a obrigação de prover 
o manejo ecológico dos ecossistemas. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
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34 - A vulnerabilidade social de determinados grupos é detalhadamente protegida pelo sistema constitucional estabelecido 
em 1988. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 

 

a) Segundo a redação constitucional, a entidade formada por apenas um dos pais e seus descendentes é uma categoria especial 
semifamiliar, haja vista a falta de um homem ou de uma mulher como condição básica da existência familiar completa. 

b) Nos termos da Constituição, o planejamento familiar é um dever estatal inerente às instituições públicas competentes para a 
intervenção social nessa seara, a fim de serem evitados problemas populacionais. 

c) A adoção é um procedimento de livre exercício particular, sendo vedada a assistência estatal, exceto para a adoção por parte 
de estrangeiros. 

►d) A Constituição da República prevê o dever de estabelecimento, por lei, de um plano nacional de juventude, política pública a 
ser articulada entre as esferas estatais e cuja duração será decenal. 

e) A Constituição estabelece formalmente o dever dos pais de assistir, criar e educar os filhos menores, porém não existe 
obrigação constitucional para que os filhos maiores ajudem ou amparem os pais na velhice ou carências – em que pese tal 
dever tenha sido estabelecido por legislação infraconstitucional. 

 
35 - “A participação popular marca indelevelmente a Constituição brasileira. Ressalta Romeu Felipe Bacellar Filho: 

‘Diferentemente das sete Constituições anteriores, a atual é fruto da participação de todos os segmentos da sociedade. 
Ainda que impregnada por determinados vícios, começa com a pessoa, sendo chamada de Constituição Cidadã’” 
(SALGADO, 2007). Com relação ao assunto, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) Apesar de ter sido convocada por emenda constitucional, a Assembleia Constituinte que deu origem à Constituição 
da República de 1988 pode ser considerada exemplo de manifestação do poder constituinte originário. 

(   ) É possível afirmar que a Constituição do Império de 1824 recebeu a presença de inspirações liberais francesas e 
inglesas em sua formulação, diferente do que ocorreria no processo que conduziu à Constituição de 1988. 

(   ) A elevação do princípio da moralidade à categoria de princípio geral da Administração Pública brasileira é uma 
inovação da Constituição Cidadã. 

(   ) Assim como em 1988, a Constituição de 1946 procurou redemocratizar o país, porém acabou sendo substituída pela 
Constituição de 1967 e pela Emenda nº 01/69, que consolidaram a tomada do poder pelo movimento ditatorial de 1964. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) V – V – V – V. 
b) V – V – F – F. 
c) V – F – V – F. 
d) F – V – F – V. 
e) F – F – F – F. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
36 - O Estado brasileiro pode transferir o exercício de certas atividades que lhe são próprias por meio da desconcentração 

administrativa. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 
 

a) A desconcentração é um instrumento exclusivo previsto para ser utilizado por Estados e Municípios. 
b) A desconcentração também pode ser denominada de delegação. 
►c) A desconcentração não implica a criação de um novo ente com personalidade jurídica. 
d) A transferência de atividades para o terceiro setor é um exemplo clássico de desconcentração administrativa. 
e) A transferência de atividades pela desconcentração administrativa se dá por meio de contratos públicos previstos na legislação 

de parcerias público-privadas. 
 
37 - “A juridicidade do conceito de interesse público faz com que a Administração, ao identificar no mundo dos fatos uma 

situação como de interesse público, esteja a aplicar um conceito jurídico, ainda que indeterminado. Isso permite o 
posterior controle judicial, uma vez que, por se tratar de um conceito jurídico, é possível a apreciação da legitimidade 
jurídica do ato que considerou um interesse como público” (HACHEM, 2011). Com base no exposto, assinale a alternativa 
correta. 

 

a) O interesse público, no Brasil, é estabelecido por uma decisão não da Administração Pública, mas sim do Poder Judiciário. 
►b) O posterior controle judicial dos atos administrativos não retira da Administração Pública a sua responsabilidade pela decisão 

a respeito do significado do interesse público no caso concreto. 
c) O interesse público não é um conceito jurídico propriamente dito e sim um conceito inerente ao mundo dos fatos. 
d) O Poder Judiciário, no Brasil, somente pode fazer o controle dos atos administrativos que se utilizem de conceitos jurídicos 

indeterminados. 
e) A legitimidade do ato que considerou uma situação de interesse público é passível de apreciação judicial, tratando-se ou não 

de um conceito jurídico, pois a indeterminação do mérito dos atos administrativos também é controlável judicialmente, mesmo 
em relação a situações exclusivamente fáticas. 

 
38 - A professora Maria Sylvia Zanella di Pietro afirma que, sob o aspecto do regime jurídico, pode haver apenas duas 

modalidades de bens públicos (PIETRO, 2018). Levando em consideração a posição da autora, assinale a alternativa 
correta. 

 

a) Há um erro na classificação do Código Civil, que estabelece a existência de seis modalidades distintas de bens públicos. 
b) Os bens de uso comum do povo não são bens públicos, mas sim retratam apenas um domínio público em que o Estado exerce 

sua soberania sem caráter patrimonial. 
c) Os bens dominicais são regidos pelo regime jurídico de direito público, apesar de disposição em contrário do Código Civil. 
d) A afetação é a característica comum entre todos os bens públicos classificados segundo o Código Civil. 
►e) Existem bens de domínio privado do Estado e bens de domínio público do Estado.  
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39 - “Ou seja, se o Poder Público quiser oferecer em regime de oferta e procura um bem econômico qualificado juridicamente 
como serviço público, deve fazê-lo por intermédio de entidades empresariais” (GABARDO, 2009). Levando em 
consideração o exposto, assinale a alternativa correta. 

 

a) O autor refere-se, nesse trecho, aos serviços públicos não privativos do Estado. 
b) Os serviços públicos privativos de Estado são aqueles obrigatoriamente delegados para entidades empresariais segundo a 

Constituição da República. 
►c) A qualificação de um bem econômico como serviço público não implica a sua prestação estatal direta. 
d) São equiparáveis às entidades empresariais as organizações sociais prestadoras de serviços públicos. 
e) As entidades empresariais referidas são as empresas públicas. 

 
 

40 - A Administração Pública brasileira deve obedecer a disposições constitucionais expressas relativas ao concurso público 
de servidores. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 

 

a) Tais disposições constitucionais são aplicáveis apenas aos concursos realizados no âmbito da Administração Pública direta. 
b) A investidura em cargo, emprego público ou função pública depende de aprovação prévia em concurso público. 
►c) O prazo de validade do concurso público será de dois anos, sendo possível sua prorrogação. 
d) As funções de confiança são aquelas exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargos em comissão. 
e) A lei poderá criar vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração do pessoal 

do serviço público. 
 

 
41 - A doutrina brasileira considera de grande importância o tema dos elementos e requisitos de validade dos atos 

administrativos. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 
 

a) Os elementos dos atos administrativos estão previstos na chamada Lei de Improbidade Administrativa. 
►b) O elemento sujeito refere-se ao reconhecimento de competência para a prática do ato administrativo. 
c) O objeto refere-se ao motivo ou causa do ato administrativo. 
d) Segundo a legislação brasileira, a finalidade não é um elemento dos atos administrativos, apesar de seu reconhecimento 

doutrinário. 
e) Forma é o modo de exteriorização dos atos administrativos que decorre de decisões discricionárias do administrador 

vinculadas ao princípio da constitucionalidade. 
 
 
42 - A Lei nº 13.655/18 alterou dispositivos da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro no tocante às regras incidentes 

sobre segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação do direito público. Essa nova legislação impacta 
diretamente o controle da Administração Pública. Sobre essa nova redação, assinale a alternativa correta. 

 

►a) A decisão administrativa, controladora ou judicial que estabelecer interpretação nova sobre norma de conteúdo indeterminado, 
impondo dever ou novo condicionamento de direito, deverá prever regime de transição quando indispensável para que o novo 
dever ou condicionamento seja cumprido adequadamente. 

b) A revisão de jurisprudência, nas esferas administrativa, controladora ou judicial não poderá implicar a adoção de nova 
orientação administrativa geral sem mudança expressa da lei. 

c) É vedada a realização de métodos consensuais de composição de conflitos envolvendo entes da Administração direta que 
não estiverem expressamente previstos na Constituição. 

d) A decisão do processo, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, poderá impor compensação por benefícios devidos 
ou indevidos, normais ou anormais, justos ou injustos, resultantes do processo ou conduta dos envolvidos. 

e) A nova legislação prevê que os agentes públicos passam a responder direta e pessoalmente por seus atos, civil e 
administrativamente, em caso de dolo ou culpa grave. 

 
 
43 - “O direito à ampla defesa toca na licitude e moralidade dos meios de prova. Para Cordeiro, deve ser afastada do processo 

a ideia de que este tem por finalidade a verdade a qualquer preço. Essa afirmação conduz à possibilidade de tortura. O 
contraditório constitui medida útil, do ponto de vista técnico e moral, como único modo de garantir ao imputado uma 
defesa efetiva” (BACELLAR FILHO, 2013). Sobre o tema levantado pelo autor, assinale a alternativa correta segundo o 
sistema jurídico brasileiro atual. 

 

►a) O raciocínio acima conduz à interpretação de que são inadmitidas as provas ilícitas no processo administrativo disciplinar por 
razões também morais, para além da questão da legalidade formal. 

b) O texto citado está desatualizado, considerando a atual jurisprudência brasileira predominante, que permite a consideração 
de provas ilícitas no processo administrativo, desde que exista uma formal solicitação de desculpas realizada pela autoridade 
respectiva a posteriori. 

c) As provas não podem ser consideradas ilícitas se forem indispensáveis à verificação pragmática da verdade material, e desde 
que sejam submetidas ao contraditório, exceto para o caso da tortura. 

d) A mera inversão do ônus da prova, no processo administrativo disciplinar, não implica afetação ao princípio da presunção de 
inocência, podendo ser realizada em caso de ser caracterizado o dolo do agente. 

e) O processo administrativo disciplinar, pela sua própria natureza, não admite a possibilidade de medidas cautelares, seja por 
razões de interesse público, seja por razões de ampla defesa. 
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44 - O Supremo Tribunal Federal recentemente deliberou a respeito da prescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário 
por ato de improbidade administrativa. A respeito do assunto, considere as seguintes afirmativas: 

 

1. A Constituição brasileira prevê a prescritibilidade das ações ilícitas dos agentes públicos, sem quaisquer ressalvas 
ao ressarcimento ao erário no caso de existência de dano. 

2. O STF deliberou que as ações de ressarcimento ao erário são prescritíveis no caso de ilícitos cíveis, ou seja, desde 
que não configurem improbidade. 

3. Segundo a posição mais recente do STF, são imprescritíveis as ações de ressarcimento fundadas em ato doloso. 
4. A matéria relativa à prescritibilidade das ações de ressarcimento não é autoaplicável, por ausência de legislação 

regulamentadora. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 4 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
►c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
45 - “As Parcerias Público-Privadas (PPPs) foram instituídas, em caráter nacional, com o advento da Lei nº 11.079/04, sob a 

alegação de que o Estado não possui condições de realizar investimentos, em especial na área de infraestrutura, 
necessários ao crescimento do país” (FORTINI, 2009). Com relação ao assunto, identifique como verdadeiras (V) ou 
falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) Os serviços notariais e de registro não são enquadráveis tecnicamente como parcerias público-privadas, apesar de 
serem exercidos em caráter privado, sob delegação do Poder Público. 

(   ) As PPPs são formalizadas por meio de contratos administrativos que seguem regime licitatório próprio. 
(   ) Existem duas espécies de PPPs: a concessão administrativa e a concessão patrocinada. 
(   ) Nem sempre será objeto de uma PPP a prestação de um serviço público em sentido estrito diretamente ofertada ao 

usuário. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) V – V – V – V. 
b) V – V – F – F. 
c) V – F – V – F. 
d) F – V – F – V. 
e) F – F – F – F. 

 
 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

 
46 - Considere as seguintes situações: 
 

1. Maria, pessoa física, sem residência habitual, trabalha em Umuarama (PR), praticando o fato gerador de determinado 
imposto estadual na cidade de Cascavel (PR), não informa a receita estadual sobre seu domicílio quando solicitada. 

2. Souza Empreendimentos, pessoa jurídica de direito privado, possuindo sede em Brasília (DF) e praticando o fato 
gerador de determinado imposto federal em Blumenau (SC), deixa de informar seu domicílio tributário para a receita 
federal quando solicitado. 

3. Pedro, pessoa física, possuindo residência incerta, trabalhando em Colombo (PR) e praticando o fato gerador de 
determinado imposto estadual em Campina Grande do Sul (PR), deixa de informar seu domicílio tributário para a 
receita estadual quando solicitado. 

 

 Sobre as situações descritas acima, assinale a alternativa que corresponde à ordem correta de domicílios tributários para 
fins de cobrança de tributos. 

 

a) Na situação 1, o domicílio tributário de Maria considerado pela legislação tributária será Umuarama (PR) – Na situação 2, o 
domicílio tributário de Souza Empreendimentos será Brasília (DF) – Na situação 3, o domicílio tributário de Pedro será 
Colombo (PR). 

b) Na situação 1, o domicílio tributário de Maria considerado pela legislação tributária será Cascavel (SC) – Na situação 2, o 
domicílio tributário de Souza Empreendimentos será Blumenau (SC) – Na situação 3, o domicílio tributário de Pedro será 
Campina Grande do Sul (PR). 

c) Na situação 1, o domicílio tributário de Maria considerado pela legislação tributária será Umuarama (PR) – Na situação 2, o 
domicílio tributário de Souza Empreendimentos será Blumenau (SC) – Na situação 3, o domicílio tributário de Pedro será 
Campina Grande do Sul (PR). 

d) Na situação 1, o domicílio tributário de Maria considerado pela legislação tributária será Umuarama (PR) – Na situação 2, o 
domicílio tributário de Souza Empreendimentos será Brasília (DF) – Na situação 3, o domicílio tributário de Pedro será 
Campina Grande do Sul (PR) e Colombo (PR), cumulativamente. 

►e) Na situação 1, o domicílio tributário de Maria considerado pela legislação tributária será Cascavel (PR) – Na situação 2, o 
domicílio tributário de Souza Empreendimentos será Brasília (DF) – Na situação 3, o domicílio tributário de Pedro será 
Colombo (PR). 
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47 - As técnicas de integração da lei tributária encontram previsão expressa na legislação tributária brasileira. Na ausência de 
disposição legal tributária expressa: 

 

a) autoriza-se ao aplicador da lei tributária o recurso aos princípios gerais de direito tributário, aos princípios gerais de direito 
público, à equidade e à interpretação construtiva. 

b) autoriza-se ao aplicador da lei tributária o recurso à interpretação extensiva, aos princípios gerais de direito público, aos 
princípios gerais de direito tributário e à equidade. 

c) autoriza-se ao aplicador da lei tributária o recurso à analogia, aos princípios gerais de direito financeiro, aos princípios gerais 
de direito privado e à equidade. 

►d) autoriza-se ao aplicador da lei tributária o recurso à analogia, aos princípios gerais de direito tributário, aos princípios gerais 
de direito público e à equidade. 

e) o legislador autoriza o uso da analogia para exigir tributo não previsto em lei. 
 

 
48 - Sobre capacidade tributária passiva, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) O filho menor de idade possui capacidade tributária para praticar fato gerador e, portanto, pode ser considerado sujeito passivo 
de obrigação tributária. 

b) A empresa irregular que não tenha se registrado na junta comercial pode ser considerada sujeito passivo de obrigações 
tributárias. 

c) O sujeito passivo da obrigação tributária será chamado de contribuinte quando realizar o fato gerador que dará origem à 
obrigação tributária. 

d) O sujeito passivo da obrigação tributária será chamado de responsável quando, ainda que não pratique o fato gerador da 
obrigação tributária, a lei tributária o inclua como sujeito obrigado ao pagamento do tributo. 

►e) O proprietário do imóvel é excluído da relação tributária quando o contrato de aluguel estabeleça que o locatário do imóvel 
assume a obrigação de pagar o IPTU no lugar do proprietário. 

 
 

49 - João viajou para o Canadá com o objetivo de adquirir um aparelho de telefone celular de última geração a preço mais 
razoável do que o praticado no mercado brasileiro. Retornando ao Brasil, no aeroporto de Curitiba (PR), foi fiscalizado por 
agentes de fiscalização da Receita Federal do Brasil, para o pagamento de Imposto de Importação. Contudo, 
primeiramente, para que o tributo seja cobrado pelo Fisco, é preciso que os agentes de fiscalização efetuem o lançamento 
(e eventual auto de infração). Entretanto, João escondeu a nota fiscal do celular e não informou às autoridades fiscais o 
valor do bem. 

 

Nesse caso, os fiscais realizarão o lançamento: 
 

a) por declaração, isto é, aquele feito pelo fisco quando o contribuinte não possui qualquer participação para a constituição do 
lançamento. 

b) por declaração, isto é, aquele no qual o contribuinte declara e com base na declaração o fisco apura o montante do tributo 
devido. 

►c) de ofício, na falta do lançamento por declaração, já que o contribuinte, que deveria prestar as informações para o lançamento 
de declaração, não o fez de forma adequada; além disso, será elaborado auto de infração pela falta de declaração do 
contribuinte. 

d) por homologação, isto é, aquele que contém participação equilibrada do contribuinte e do fisco para a apuração do crédito 
tributário. 

e) por homologação, isto é, aquele no qual o fisco tem grande participação na apuração do montante do tributo devido, já que o 
contribuinte não declara, não calcula e nem antecipa o tributo devido. 

 
 
50 - Sobre as fontes formais (legislação) do Direito Tributário, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes 

afirmativas: 
 

(   ) As Leis Complementares são, como regra geral, o veículo normativo capaz de instituir, majorar ou mesmo extinguir 
tributos, a exemplo do Imposto de Renda (IR). 

(   ) As Leis Ordinárias dispõem sobre conflitos de competência e normas gerais de Direito Tributário. A Lei Ordinária só 
pode versar sobre assuntos expressamente discriminados pela Constituição Federal. 

(   ) A Constituição da República Federativa do Brasil estabelece a repartição das Competências Tributárias aos entes 
políticos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) e seus respectivos limites. 

(   ) As Emendas à Constituição podem alterar, dentro dos limites estabelecidos na CRF/88, princípios e regras que 
regularão o Sistema Tributário Nacional. 

(   ) O conteúdo e o alcance dos decretos restringem-se aos das leis em função das quais sejam expedidos, devendo 
observar as regras de interpretação estabelecidas no Código Tributário Nacional. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – F – F – F. 
b) V – V – V – V – F. 
c) V – F – F – V – V. 
d) F – V – V – F – V. 
►e) F – F – V – V – V. 
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51 - Sobre Princípios Constitucionais Tributários, Imunidades e Isenções Tributárias, assinale a alternativa correta. 
 

►a) A imunidade estabelecida aos livros, jornais e periódicos se estende também aos livros, jornais e periódicos eletrônicos. 
b) O princípio da vedação do efeito confisco proíbe que o tributo seja tão baixo que não represente limitação alguma ao patrimônio 

do indivíduo. 
c) A imunidade recíproca refere-se à União, aos Estados e aos Municípios, mas não se estende ao Distrito Federal. 
d) A isenção, no tocante às suas atividades essenciais, benefício concedido pela legislação infraconstitucional aos partidos 

políticos e sindicatos, decorre das relevantes funções políticas e sociais exercidas por essas entidades. 
e) A imunidade estabelecida às entidades de assistência social e de educação condiciona-se ao cumprimento de requisitos para 

fazer jus à imunidade. Porém é permitido a essas entidades a distribuição de lucros da entidade entre sócios ou associados, 
sem prejuízo da imunidade tributária referida. 

 
52 - Sobre a Competência Tributária atribuída aos entes federativos pela Constituição da República Federativa do Brasil, 

identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) Os seguintes impostos foram inseridos na Competência Municipal: ISS (Imposto sobre Serviços), ITBI (Imposto sobre 
Transmissão de Bens Imóveis), IPTU (Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana) e ITCMD (Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis e Doações). 

(   ) Os seguintes impostos foram inseridos na Competência Estadual: ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços), ITCMD (Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações) e IPVA (Imposto sobre Propriedade de 
Veículos Automotores). 

(   ) Competência Tributária é o Poder Tributário já repartido pela Constituição da República Federativa entre os entes 
políticos da Federação. 

(   ) Os seguintes impostos foram inseridos na Competência Estadual: ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços), IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados), IOF (Imposto sobre Operações Financeiras), ITR (Imposto 
Territorial Rural), IPTU (Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana) e ITCMD (Imposto sobre Transmissão 
Causa Mortis e Doações). 

(   ) Os seguintes impostos foram inseridos na Competência Distrital (Distrito Federal): ICMS (Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços), IPVA (Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores), ITCMD (Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis e Doações), IPTU (Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana), ITBI (Imposto 
sobre Transmissão de Bens Imóveis) e ISS (Imposto sobre Serviços). 

(   ) Os seguintes impostos foram inseridos na Competência Federal: IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados), 
IR (Imposto de Renda), ITR (Imposto Territorial Rural, II (Imposto de Importação), IE (Imposto de Exportação), 
IOF (Imposto sobre Operações Financeiras) e ITBI (Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis). 

(   ) Os seguintes impostos foram inseridos na Competência Municipal: IPTU (Imposto sobre Propriedade Predial e 
Territorial Urbana), ITBI (Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis) e ISS (Imposto sobre Serviços). 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – V – V – F – V – F. 
►b) F – V – V – F – V – F – V. 
c) F – V – F – V – F – V – V. 
d) V – V – F – F – V – V – V. 
e) V – F – V – V – V – F – F. 

 
53 - Sobre a dívida ativa tributária e as certidões, assinale a alternativa correta. 
 

a) O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela autoridade competente, indicará facultativamente: 1) o nome do devedor 
e, sendo caso, o dos corresponsáveis, bem como, sempre que possível, o domicílio ou a residência de um e de outros; 2) a 
quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora acrescidos; 3) a origem e natureza do crédito, mencionada 
especificamente a disposição da lei em que seja fundado; 4) a data em que foi inscrita; 5) sendo caso, o número do processo 
administrativo de que se originar o crédito; 6) a indicação do livro e da folha da inscrição. 

b) A dívida regularmente inscrita goza da presunção absoluta de certeza e liquidez e possui o efeito de prova pré-constituída. 
c) A presunção da dívida ativa regularmente constituída não pode ser ilidida por qualquer meio de prova, a cargo do sujeito 

passivo ou do terceiro a que aproveite. 
►d) Constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito dessa natureza, regularmente inscrita na repartição administrativa 

competente, necessitando, contudo, de que esteja esgotado o prazo fixado para pagamento, pela lei ou por decisão final 
proferida em processo regular, para que ocorra a constituição da dívida ativa tributária. 

e) Aquele que não possuir qualquer débito tributário pode solicitar a certidão de quitação de tributos, também conhecida como 
certidão positiva de débitos tributários. Contudo, se o contribuinte estiver em dívida tributária para com a Fazenda, mas estiver 
negociando-a, ou pagando-a em parcelas (parcelamento), poderá exigir a certidão negativa com efeitos de positiva. 

 
54 - Sobre hipóteses de extinção e de exclusão do crédito tributário, assinale a alternativa correta. 
 

a) A dação em pagamento de bens imóveis e a consignação em pagamento excluem o crédito tributário. 
b) A prescrição e a decadência excluem o crédito tributário. 
►c) O pagamento antecipado extingue o crédito tributário, dependendo de eventual posterior homologação do lançamento. 
d) O pagamento e a isenção extinguem o crédito tributário. 
e) A compensação e a anistia excluem o crédito tributário. 
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55 - O Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) é tributo de competência municipal e distrital, representando 
importante parcela de arrecadação tributária dessas entidades. Nesse sentido, é correto afirmar que o ITBI incide: 

 

a) sobre transmissão de direitos reais de garantia (anticrese e hipoteca).  
b) na transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio da pessoa jurídica em realização de capital.  
c) sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, 

nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis 
ou arrendamento mercantil.  

►d) sobre o usufruto de bens imóveis.  
e) sobre a promessa de compra e venda de bem imóvel. 

 
 

DIREITO CIVIL 
 
56 - Mário e Leonardo, pai e filho, respectivamente, são fãs de montanhismo. Numa tentativa de escalada, sofrem um grave 

acidente, vindo ambos a falecer. NÃO foi possível estabelecer qual deles veio a falecer antes. A respeito da sucessão, é 
correto afirmar: 

 

a) Leonardo sucede seu pai, por ser seu descendente em linha direta. 
b) Leonardo sucede seu pai, por conta da ordem natural. 
c) Mário sucede Leonardo, pois este não deixou herdeiros. 
d) Mário sucede Leonardo, por ter preferência legal. 
►e) Não há sucessão entre eles. 

 
57 - Afrânio, renomado cientista, ofereceu seu corpo para estudo após a sua morte. Para tanto, registrou sua vontade em 

cartório. Todavia, três anos após o registro em cartório, se arrependeu do ato de disposição de seu próprio corpo, por 
questões religiosas. Sobre o ato de revogação, é correto afirmar: 

 

►a) O ato de disposição pode ser revogado a qualquer tempo. 
b) Afrânio tem o prazo de 5 (cinco) anos após a lavratura em cartório para revogar o ato de disposição. 
c) Afrânio tem o prazo de 10 (dez) anos após a lavratura em cartório para revogar o ato de disposição. 
d) Afrânio tem o prazo de 15 (quinze) anos após a lavratura em cartório para revogar o ato de disposição. 
e) Afrânio tem o prazo de 20 (vinte) anos após a lavratura em cartório para revogar o ato de disposição. 

 
58 - Júlio de Almeida, famoso ator de teatro, usa como pseudônimo Hélio das Dores. Tendo atuado em vários palcos pelo 

mundo a fora, sua fama é internacional. Sabendo disso, a empresa “X” usa o pseudônimo de Júlio em propaganda 
comercial. Levando em consideração os dados apresentados, assinale a alternativa correta. 

 

a) O pseudônimo goza de proteção diferente daquela reservada ao nome civil da pessoa. 
►b) Júlio de Almeida deve autorizar o uso do pseudônimo. 
c) A empresa “X” pode usar o pseudônimo de Júlio de Almeida livremente. 
d) Como se trata de nome fictício, a proteção do pseudônimo encontra proteção apenas na legislação trabalhista. 
e) Para que seja possível a utilização do pseudônimo de Júlio de Almeida, é necessário registro público da autorização. 

 
59 - Joaquim é agente diplomático do Brasil e foi citado no estrangeiro. Ele alega extraterritorialidade sem designar onde tem 

o seu domicílio no Brasil. A respeito do assunto, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Joaquim poderá ser demandado no último ponto do território brasileiro onde teve domicílio. 
2. Joaquim poderá ser demandado no local onde está lotado no estrangeiro. 
3. Joaquim poderá ser demandado no Distrito Federal. 
4. Joaquim poderá ser demandado no último ponto mais próximo do Brasil, onde prestou serviço diplomático. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 4 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
►c) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
60 - Alfredo, por ter desaparecido de seu domicílio há tempos, teve sua ausência declarada judicialmente. Sabe-se que ele tem 

dois filhos com Joana, com quem tem matrimônio, mas que dela estava separado de fato havia um ano antes da declaração 
de sua ausência. Os pais de Alfredo estão vivos. Alfredo não deixou representante ou procurador. Levando em 
consideração os dados apresentados, é correto afirmar: 

 

►a) A legítima curadora de Alfredo deve ser sua cônjuge, Joana. 
b) Os pais de Alfredo devem ser seus curadores, tendo em vista a separação de fato do casal Alfredo e Joana. 
c) Com a separação de fato do casal Alfredo e Joana, o filho mais velho do casal deve ser o curador de Alfredo. 
d) O juiz pode nomear livremente um curador para Alfredo, pois ele não deixou representante ou procurador. 
e) Os filhos de Alfredo devem ser seus curadores, tendo em vista a separação de fato do casal Alfredo e Joana. 
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61 - São bens imóveis o solo e tudo quanto se lhe incorporar natural ou artificialmente. De outro lado, são móveis os bens 
suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força alheia, sem alteração da substância ou da destinação 
econômico-social. Com relação ao assunto, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) Consideram-se imóveis para os efeitos legais os direitos reais sobre imóveis e as ações que os asseguram. 
(   ) Consideram-se móveis para os efeitos legais o direito à sucessão aberta. 
(   ) Consideram-se imóveis para os efeitos legais os materiais provenientes da demolição de algum prédio. 
(   ) Consideram-se móveis para os efeitos legais os direitos pessoais de caráter patrimonial e respectivas ações. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – F – F. 
b) V – F – V – F. 
c) F – V – F – V. 
►d) V – F – F – V. 
e) F – V – V – F. 
 

62 - Pedro e Paulo celebram contrato de compra e venda de um apartamento localizado em Curitiba. Sendo Pedro o comprador 
do imóvel, faz o pagamento à vista a Paulo. Paulo deve promover a transferência do imóvel para Pedro. Segundo o Código 
Civil brasileiro, a escritura pública é essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à constituição, transferência, 
modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis, não dispondo a lei em contrário. Nesse sentido, a escritura 
pública é essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à transferência de direitos reais sobre imóveis de valor a 
partir de: 

 

a) vinte vezes o maior salário mínimo vigente no país. 
►b) trinta vezes o maior salário mínimo vigente no país. 
c) quarenta vezes o maior salário mínimo vigente no país. 
d) cinquenta vezes o maior salário mínimo vigente no país. 
e) sessenta vezes o maior salário mínimo vigente no país. 

 
63 - Agostinho pretende vender seu apartamento e para tanto nomeia Leôncio como seu representante. Betânia demonstra 

interesse na aquisição de dito imóvel e acaba por celebrar contrato de compra e venda com Leôncio, que ostenta a 
qualidade de procurador de Agostinho. Ocorre que o negócio jurídico concluído pelo representante mostra-se em conflito 
de interesses com o representado. Diante disso, Agostinho pretende sua invalidação. Levando em consideração os dados 
apresentados, o negócio jurídico é: 

 

a) anulável, e é de noventa dias, a contar da conclusão do negócio, o prazo de decadência para se pleitear a anulação. 
b) nulo, e é de noventa dias, a contar da conclusão do negócio, o prazo de decadência para se pleitear a nulidade. 
c) anulável, e é de cento e vinte dias, a contar da conclusão do negócio, o prazo de decadência para se pleitear a anulação. 
d) nulo, e é de cento e oitenta dias, a contar da conclusão do negócio, o prazo de decadência para se pleitear a nulidade. 
►e) anulável, e é de cento e oitenta dias, a contar da conclusão do negócio, o prazo de decadência para se pleitear a anulação. 
 

64 - Os negócios de transmissão gratuita de bens ou remissão de dívida poderão ser anulados se os praticar o devedor já 
insolvente ou por eles reduzido à insolvência. Com relação ao assunto, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as 
seguintes afirmativas: 

 

(   ) Tais negócios podem ser anulados pelos credores quirografários, como lesivos dos seus direitos. 
(   ) Para a anulação de tais atos, é necessária a comprovação de má-fé. 
(   ) Só os credores que já o eram ao tempo daqueles atos podem pleitear a anulação deles. 
(   ) Tais negócios podem ser anulados pelos credores hipotecários, como lesivos dos seus direitos, ainda que a hipoteca 

seja suficiente. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – F – F. 
►b) V – F – V – F. 
c) F – V – F – V. 
d) V – F – F – V. 
e) F – V – V – F. 

 
65 - Leonel faleceu em decorrência de acidente automobilístico. Deixou cinco filhos e cônjuge. Tendo em vista o 

relacionamento muito difícil com o pai falecido, um de seus filhos resolve renunciar à herança. Os demais filhos desejam 
aceitá-la. A cônjuge supérstite impõe como condição ao seu aceite à herança que todos os filhos também aceitem. A 
respeito do assunto, assinale a alternativa correta. 

 

a) Exprimem aceitação de herança os atos oficiosos, como o funeral do finado. 
b) Importa em aceitação a cessão gratuita, pura e simples, da herança, aos demais co-herdeiros. 
c) A renúncia da herança deve constar expressamente de instrumento público ou particular. 
►d) Não se pode aceitar ou renunciar a herança em parte, sob condição ou a termo. 
e) São revogáveis os atos de aceitação ou de renúncia da herança. 
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66 - Amâncio deve quantia em dinheiro para Patrícia. Como Amâncio não quita a dívida no prazo estipulado, Patrícia ameaça 
de morte o seu filho. Diante disso, Amâncio transfere para Patrícia a propriedade de seu automóvel. Levando em 
consideração os dados apresentados, a transferência do automóvel é anulável pelo vício: 

 

a) da lesão. 
b) do dolo. 
►c) da coação. 
d) do erro. 
e) da simulação. 

 
67 - Jocevaldo celebra contrato de compra e venda de um automóvel com Quitéria. Quitéria é a compradora e faz depósito 

bancário da quantia integral do bem em favor de Jocevaldo, que combina com ela a entrega do bem em 15 dias depois de 
efetivada a operação bancária. Todavia, o automóvel sofreu deterioração antes da entrega por Jocevaldo. Com relação ao 
assunto, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) Não sendo o devedor o culpado pela deterioração, poderá o credor resolver a obrigação, ou aceitar a coisa, abatido 
de seu preço o valor que perdeu. 

(   ) Sendo culpado o devedor pela deterioração, poderá o credor exigir o equivalente, ou aceitar a coisa no estado em 
que se acha, com direito a reclamar, em um ou em outro caso, indenização das perdas e danos. 

(   ) O credor fica obrigado a aceitar o bem no estado em que ele se encontra, ainda que culpado o devedor. 
(   ) Independentemente de culpa, o devedor deve indenizar o credor. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) V – V – F – F. 
b) V – F – V – F. 
c) F – V – F – V. 
d) V – F – V – V. 
e) F – V – V – F. 

 
68 - Romário e Flávia estão noivos e desejam celebrar casamento. Para tanto, resolvem fazer um pacto antenupcial. Levando 

em consideração o assunto, assinale a alternativa correta. 
 

a) É anulável o pacto antenupcial se não for feito por escritura pública, e ineficaz se não lhe seguir o casamento. 
b) Não é dada a possibilidade de realização de pacto antenupcial a menor não emancipado. 
c) É anulável a convenção ou cláusula do pacto antenupcial que contravenha disposição absoluta de lei. 
►d) As convenções antenupciais não terão efeito perante terceiros senão depois de registradas, em livro especial, pelo oficial do 

Registro de Imóveis do domicílio dos cônjuges. 
e) Anulado o casamento por culpa de um dos cônjuges, ficam ambos desobrigados de cumprir as promessas assentadas no 

contrato antenupcial. 
 
69 - João e Maria são casados e estão em difícil situação financeira. Procuram Pedro, pedindo-lhe dinheiro emprestado. Pedro 

concorda com o empréstimo, mas exige que seja gravada hipoteca sobre o apartamento de propriedade do casal, situado 
no litoral do Paraná. Acerca do tema, assinale a alternativa correta. 

 

a) É anulável a cláusula que proíbe ao proprietário alienar imóvel hipotecado. 
b) O dono do imóvel hipotecado pode constituir outra hipoteca sobre ele, mediante novo título, desde que em favor de outro 

credor. 
c) Havendo duas hipotecas sobre o mesmo imóvel de devedor solvente, se a segunda hipoteca estiver vencida, o credor da 

segunda hipoteca poderá executar o imóvel antes de vencida a primeira. 
d) Com a hipoteca, restam afastados os ônus reais constituídos e registrados anteriormente sobre o imóvel hipotecado. 
►e) O adquirente do imóvel hipotecado poderá exonerar-se da hipoteca abandonando o imóvel aos credores hipotecários, desde 

que não se tenha obrigado pessoalmente a pagar-lhes as dívidas hipotecárias. 
 
70 - Terezinha é viúva e resolve doar a casa em que reside aos seus filhos. Para tanto, é instituído sobre tal imóvel usufruto 

vitalício em seu favor. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 
 

a) O usufrutuário é obrigado a pagar as deteriorações resultantes do exercício regular do usufruto. 
►b) As prestações e os tributos devidos pela posse ou rendimento da coisa usufruída incumbem ao usufrutuário. 
c) Se a coisa estiver segurada, incumbe aos proprietários pagar as contribuições do seguro durante o usufruto. 
d) Se o usufrutuário fizer o seguro, caber-lhe-á o direito resultante do seguro contra o segurador. 
e) Incumbem ao usufrutuário as reparações extraordinárias e as que não forem de custo módico. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
71 - Sobre a comunicação dos atos processuais, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) A citação válida induz litispendência, torna litigiosa a coisa e, em regra, constitui em mora o devedor, ainda que ordenada por 
juízo incompetente. 

b) Com a citação ficta – admitida quando não for possível ou tenha sido frustrada a tentativa de citação real –, há a suposição, 
amparada em lei, de que o citando tomou conhecimento do processo. 

►c) A legislação processual não privilegia qualquer modalidade de intimação, ficando integralmente à escolha da parte o modo 
pelo qual serão feitas as comunicações dos atos processuais. 

d) É possível, entre outros modos, que a intimação das partes seja realizada em audiência. 
e) A comunicação de atos processuais por cartas deverá ser feita, preferencialmente, por meio eletrônico. 
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72 - O Estado democrático de direito é caracterizado pela distribuição de suas funções ou poderes e pelo respeito à 
Constituição Federal. Sobre a função jurisdicional do Estado, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

a) A jurisdição é atividade estatal revestida de imperatividade, e é exercida por agente imparcial. 
►b) As decisões dos órgãos jurisdicionais têm aptidão para se tornarem indiscutíveis, mas são passíveis de revisão pelas demais 

funções estatais. 
c) Embora dotada de imperatividade, a jurisdição não é o único meio de solução de conflitos reconhecido pelo Estado, podendo 

o jurisdicionado optar por outros meios, como, por exemplo, a autocomposição. 
d) Embora as formas de atuação da jurisdição possam ser divididas, como função exercida pelo Poder Judiciário a jurisdição é 

una. 
e) Pelo princípio da inércia, em regra a jurisdição deverá ser provocada. Depois de instaurada a demanda, o processo se 

desenvolve por impulso oficial. 
 
73 - A preclusão é a perda de uma faculdade processual em virtude da conduta omissiva ou comissiva da parte. Sobre a 

preclusão, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) Na execução por quantia certa de título extrajudicial, a opção pelo parcelamento da dívida implica renúncia ao direito 
de opor embargos à execução. Trata-se de hipótese de preclusão lógica. 

(   ) A preclusão temporal se aplica também aos juízes, pois também para a prática de atos pelo juiz há prazos legalmente 
estipulados. 

(   ) Pela preclusão consumativa, à parte não é dado praticar atos processuais quando já houver praticado outros atos 
incompatíveis com a sua prática. 

(   ) Questões inerentes à competência relativa são consideradas de ordem pública, portanto não precluem, podendo ser 
conhecidas de ofício e suscitadas em qualquer tempo e grau de jurisdição. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) V – F – F – F. 
b) V – V – F – V. 
c) F – V – F – V. 
d) V – F – V – F. 
e) F – V – V – V. 

 
74 - Sobre os recursos dirigidos aos Tribunais Superiores, assinale a alternativa correta. 
 

a) O agravo em recurso especial e em recurso extraordinário é cabível contra as decisões do Presidente ou do Vice-Presidente 
do tribunal local que, por qualquer fundamento, negar seguimento ao respectivo recurso de estrito direito. 

b) Os embargos de divergência, cuja finalidade é a uniformização interna nos tribunais superiores, serão cabíveis somente 
quando houver divergência entre acórdãos de diferentes turmas do respectivo tribunal. 

c) A desistência do recurso afetado para julgamento pelo regime dos recursos especial ou extraordinário repetitivos não depende 
da concordância do recorrido e impede o prosseguimento do julgamento por amostragem. 

►d) Nos recursos especial e extraordinário repetitivos, o Ministro relator poderá admitir e até solicitar a intervenção de amicus 
curiae. 

e) Em se tratando de recurso especial repetitivo, na hipótese de sobrestamento que a parte repute indevido por considerar que 
a questão discutida no processo não é idêntica àquela descrita na decisão de afetação, poderá ela requerer o reconhecimento 
da distinção junto ao juízo em que estiver tramitando o processo sobrestado, que proferirá, a respeito, decisão irrecorrível. 

 
75 - Sobre o regime das nulidades processuais, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) A nulidade absoluta do ato processual não se convalida durante o trâmite do processo e pode ser reconhecida de ofício. 
b) A nulidade relativa do ato processual é passível de convalidação, devendo ser alegada na primeira oportunidade em que 

couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão. 
c) O suprimento é modalidade de saneamento do ato processual, em que a invalidade é corrigida, não havendo necessariamente 

que se praticar novamente o ato. 
d) Reconhecendo o defeito do ato processual, o juiz determinará sua repetição ou retificação, salvo se o vício não tiver 

prejudicado qualquer das partes. 
►e) A inexistência jurídica pode ser reconhecida de ofício e só se convalida com o trânsito em julgado. 
 

DIREITO PENAL 
 
76 - Cecília, estudante universitária, habitualmente volta para casa apanhando uma carona de carro com seu pai. Francine, 

uma colega invejosa, na expectativa de matar a estudante por intermédio de um atropelamento causado por um descuido 
da própria Cecília, aconselha a colega a mudar sua rotina e voltar para casa a pé, sob o argumento de que lhe fará bem o 
exercício aeróbico. Efetivamente Cecília aceita o conselho e, ao voltar caminhando, é atropelada acidentalmente por um 
veículo que avançou o sinal de pedestres. Levando em consideração que quem aconselhou não sabia da movimentação 
do veículo, é correto afirmar que na conduta de Francine: 

 

a) não existe relação de causalidade entre o aconselhamento e a morte de Cecília. 
b) a imputação do tipo objetivo de homicídio decorre da diminuição do risco. 
c) a imputação do tipo objetivo de homicídio deve-se ao aumento do risco. 
►d) a não imputação do tipo de homicídio deve-se à não criação do risco proibido. 
e) a não imputação do tipo de homicídio deve-se à não possibilidade do resultado “a priori”. 
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77 - É muito comum nos dias presentes constatar-se entre acadêmicos e até mesmo entre profissionais a confusão entre 
‘teoria da imputação objetiva, responsabilidade objetiva e imputabilidade’. Entretanto, as três expressões mencionadas 
são completamente diferentes. Com base na doutrina atual, é correto afirmar que são temas da imputabilidade penal: 

 

►a) menoridade, doença mental e embriaguez. 
b) coação moral irresistível e obediência hierárquica. 
c) erro de proibição direto e indireto. 
d) excludentes putativas. 
e) excludentes de ilicitude. 

 
78 - Um dia antes de completar dezoito anos, Alfonso pratica um latrocínio, um estupro e uma extorsão mediante sequestro. 

A sentença condenatória do caso é proferida dois anos depois, quando Alfonso já possui quase vinte anos de idade. 
Nesse caso, aplica-se: 

 

a) a pena prevista para os delitos, diminuída em razão da idade precoce. 
b) a pena prevista para os delitos praticados sem redução. 
►c) medida socioeducativa com restrição da liberdade de no máximo três anos. 
d) nove anos de medida socioeducativa porquanto se trata de três delitos. 
e) seis anos de medida socioeducativa. 

 
79 - “O conceito de bem jurídico é bastante recente no Direito Penal, apontando-se o século XIX como o ponto de partida. 

(RANGEL; BACILA, 2015). Bem jurídico, portanto, é um interesse relevante tutelado pelo direito. É um bem jurídico tutelado 
no delito de Associação Criminosa previsto no artigo 288 do Código penal: 

 

a) fé pública. 
b) patrimônio público. 
c) costumes. 
►d) paz pública. 
e) incolumidade pública. 

 
80 - O Código Penal estabeleceu no artigo 59 diversos critérios para a fixação da pena, tais como culpabilidade, antecedentes, 

motivos, circunstâncias e consequências do crime. O referido texto legal também deixou claro que adotou uma posição 
oficial com relação ao fundamento da pena. Quanto ao fundamento da pena adotado no Código Penal, adota-se a teoria: 

 

a) retributiva como fim da pena. 
►b) eclética ou mista. 
c) da prevenção especial negativa. 
d) da prevenção especial positiva. 
e) da prevenção geral positiva. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
81 - Sobre os institutos previstos na Lei nº 9.099/95, Lei dos Juizados Especiais, assinale a alternativa correta. 
 

a) Segundo a jurisprudência do STF, admite-se a suspensão condicional do processo por crime continuado, mesmo quando a 
soma da pena mínima da infração mais grave com o aumento mínimo de um sexto for superior a um ano. 

b) Os crimes cuja pena mínima cominada em abstrato seja igual ou inferior a um ano serão processados e julgados pelo 
procedimento sumaríssimo. 

c) Segundo jurisprudência do STJ, o benefício da suspensão do processo é aplicável em relação às infrações penais cometidas 
em concurso material ou concurso formal, ainda que a pena mínima cominada, seja pelo somatório, seja pela incidência da 
majorante, ultrapasse o limite de um ano. 

►d) Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se 
aplicam o procedimento previsto na Lei nº 9.099/95 e os benefícios da transação penal e da suspensão condicional do 
processo. 

e) Os crimes cuja pena mínima cominada em abstrato seja igual ou inferior a dois anos serão processados e julgados pelo 
procedimento sumaríssimo. 

 
 

82 - Em relação à Lei nº 9.807/99 (Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas), assinale a alternativa correta. 
 

►a) Os condenados que estejam em cumprimento de pena e os indiciados ou acusados sob prisão cautelar estão excluídos dos 
programas de proteção previstos na Lei nº 9.807/99, ainda que caiba, em tais casos, a prestação de medidas da preservação 
da integridade física desses indivíduos por parte dos órgãos de segurança pública. 

b) A admissão em programa de proteção, por interessar apenas ao cidadão, prescinde de manifestação prévia do Ministério 
Público. 

c) A exclusão de indivíduo do programa de proteção prescinde de manifestação prévia do Ministério Público. 
d) Em casos envolvendo o réu colaborador, é incabível a extinção da punibilidade pelo perdão judicial. 
e) O juiz competente para a instrução do processo criminal não tem legitimidade para solicitar o ingresso de indivíduo em 

programa de proteção. 
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83 - Sobre as disposições processuais penais da Lei nº 9.605/98 (Proteção ao Meio Ambiente), assinale a alternativa correta. 
 

a) Em relação aos crimes ambientais, ainda que de menor potencial ofensivo, é incabível a transação penal. 
b) A ação penal em relação aos crimes ambientais está condicionada à representação oferecida por um dos órgãos ambientais 

integrantes do SISNAMA (Sistema Nacional de Meio Ambiente). 
c) A ação penal em relação aos crimes ambientais está condicionada à representação oferecida pela vítima. 
►d) Nos casos de suspensão condicional do processo, a declaração de extinção da punibilidade dependerá da apresentação de 

laudo de constatação de reparação do dano ambiental, ressalvados os casos de impossibilidade de reparação. 
e) De acordo com a Lei nº 9.605/98, em relação aos crimes ambientais, é incabível a suspensão condicional da pena. 

 
84 - Em relação ao tema da ação processual penal, considere as seguintes afirmativas: 

 

1. Seja qual for o crime, quando praticado em detrimento do patrimônio ou interesse da União, Estado e Município, a 
ação penal será pública. 

2. A representação pode ser retratada até o recebimento da denúncia. 
3. Por se tratar de procedimento preparatório ao exercício da ação penal, o inquérito policial não pode ser dispensado 

pelo membro do Ministério Público. 
4. No caso de crime praticado contra a honra de servidor público em razão do exercício de suas funções, é concorrente 

a legitimidade do ofendido, mediante queixa, e do Ministério Público, condicionada à representação do ofendido. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
►b) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
85 - O Supremo Tribunal Federal (STF) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ) têm considerável jurisprudência sumulada em 

relação à competência jurisdicional em matéria penal. Sobre o tema, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as 
seguintes afirmativas: 

 

(   ) Caso um deputado estadual do Paraná contrate um indivíduo para matar seu adversário político, consumado o crime 
durante o exercício do mandato, será processado e julgado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 

(   ) Compete ao foro do local da recusa processar e julgar o crime de estelionato mediante cheque sem provisão de 
fundos. 

(   ) Caso a vítima seja indígena, competirá à Justiça Federal o julgamento de crime de furto. 
(   ) Em caso de tráfico interestadual de entorpecentes, cuja produção da substância ilícita se dá no Mato Grosso do Sul, 

para distribuição no Paraná, a competência é da Justiça Federal. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – F – F. 
b) V – F – V – V. 
►c) F – V – F – F. 
d) F – F – V – V. 
e) F – V – F – V. 

 
 

DIREITO EMPRESARIAL 
 
86 - A dinâmica do circuito econômico é marcada por relações de transferência de patrimônio de uma pessoa para outra, e 

assim se dá com os contratos empresariais. A respeito do assunto, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato como em sua execução, os princípios de 
probidade e boa-fé. 

2. Deixa de ser obrigatória a proposta se, antes dela, ou simultaneamente, chegar ao conhecimento da outra parte a 
retratação do proponente. 

3. A aceitação fora do prazo, com adições, restrições ou modificações, importará nova proposta. 
4. Reputar-se-á celebrado o contrato no lugar em que foi proposto. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 4 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
►e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
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87 - João oferta um bem móvel em penhor, como garantia de uma dívida. Caso ele venha a se tornar inadimplente, levando-se 
em consideração o caso sintetizado, assinale a alternativa correta. 

 

a) A obrigação garantida recairá sobre o bem dado em garantia, admitindo-se a sua atualização monetária, mas não a incidência 
de juros. 

b) É facultativa a descrição do bem ofertado em penhor se disser respeito a bem agrícola. 
►c) É nula a cláusula que autoriza o credor pignoratício a ficar com o objeto da garantia, se a dívida não for paga no vencimento. 
d) No penhor rural, industrial, mercantil e de veículos, as coisas empenhadas ficarão em poder do credor, que as deve guardar 

e conservar. 
e) Aquele que contribuiu economicamente por 50% ou mais do valor de aquisição da coisa é o único habilitado à realização dos 

registros necessários. 
 
88 - “A Assembleia geral constitui o órgão máximo da companhia, de caráter exclusivamente deliberativo, que reúne todos os 

acionistas, com ou sem direito a voto ou com voto restrito. Trata-se, a assembleia, do locus no qual o acionista pode 
exercer o direito de voz e voto. Pode ser definida como o conjunto de acionistas reunidos, mediante convocação e 
instalação realizadas de acordo com a Lei das S.A. e o estatuto, para deliberar sobre matéria de interesse social. A 
assembleia tem competência para decidir todos os negócios relativos ao objeto da companhia e tomar as resoluções que 
julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Constitui um órgão deliberativo, na medida em que o processo de 
formação da vontade dá-se, necessariamente, por meio da reunião de seus membros, decidindo o órgão por votação 
majoritária dos acionistas” (EIZIRIK, 2015). À luz do exposto e do que acerca de assembleias dispõe a Lei nº 6.404/1976, 
assinale a alternativa correta. 

 

a) É competência concorrente da assembleia geral e do conselho de administração, quando a companhia for aberta, a reforma 
do estatuto social. 

b) A convocação far-se-á mediante anúncio publicado por 3 (três) vezes, no máximo, contendo, além do local, data e hora da 
assembleia, a ordem do dia e, no caso de reforma do estatuto, a indicação da matéria. 

c) Nas companhias fechadas, o acionista que representar 5% (cinco por cento), ou mais, do capital social poderá solicitar ser 
convocado por telegrama ou carta registrada, dispensando-se as publicações dos anúncios. 

d) Em regra, a assembleia geral se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no 
mínimo, metade do capital social com direito de voto e, em segunda convocação, desde que presentes acionistas que 
representem ao menos um quarto do capital social com direito a voto. 

►e) As deliberações da assembleia geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos, 
não se computando os votos em branco. 

 
 
89 - Sobre as sociedades limitadas, é correto afirmar: 
 

a) Na omissão do contrato, o sócio pode ceder sua quota, total ou parcialmente, a quem seja sócio, independentemente de 
audiência dos outros, ou a estranho, se não houver oposição de titulares de mais de três quartos do capital social. 

►b) A sociedade limitada é administrada por uma ou mais pessoas designadas no contrato social ou em ato separado, sendo que 
a administração atribuída no contrato a todos os sócios não se estende de pleno direito aos que posteriormente adquiram 
essa qualidade. 

c) É assegurado aos sócios majoritários, que representarem pelo menos um quinto do capital social, o direito de eleger, 
separadamente, um dos membros do conselho fiscal e o respectivo suplente. 

d) A contribuição para a integralização do capital social poderá ser em dinheiro, bens ou em prestação de serviços. 
e) Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 

subsidiariamente pela integralização do capital social. 
 

 
90 - Consoante permissivo legal, José, desejando desenvolver regular atividade econômica de prestação de serviços, 

constituiu empresa individual de responsabilidade limitada, adotando por nome empresarial uma firma, seguida da 
expressão EIRELI. Por opção estratégica, quando da apresentação dos atos constitutivos para registro, José solicitou 
perante a Junta Comercial o enquadramento para Empresa de Pequeno Porte. A respeito do assunto, assinale a alternativa 
correta. 

 

a) O estatuto social da EIRELI constituída por José somente poderá ser arquivado se visado por advogado, com a indicação do 
nome e número de inscrição na respectiva Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil. 

b) José não poderia se valer da concentração das quotas de outra modalidade societária para formalizar a constituição da 
EIRELI, ante a necessidade de motivação específica para a realização de tal ato. 

c) Caso o pedido de registro tivesse designado uma denominação social, o ato constitutivo não poderia ser arquivado e deveria 
ser colocado em exigência, uma vez que é vedada a formação de nome empresarial de EIRELI sob essa modalidade. 

►d) Não há óbices para que seja atribuída à EIRELI constituída por José a remuneração de eventual cessão de direitos 
patrimoniais titularizados por este, desde que vinculados à atividade profissional. 

e) João pode constituir EIRELI mesmo já tendo constituído outra EIRELI, desde que o objeto societário da já existente seja 
diverso daquele da nova empresa. 
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91 - O empresário pode se valer de operações societárias como uma estratégia para a redução de seus custos e melhoria da 
lucratividade. Sobre transformação, cisão, incorporação e fusão, assinale a alternativa correta. 

 

a) A incorporação, fusão ou cisão não podem ser operadas entre sociedades de tipos diferentes. 
►b) Se a incorporação, fusão ou cisão envolverem companhia aberta, as sociedades que a sucederem serão também abertas, 

devendo obter o respectivo registro e, se for o caso, promover a admissão de negociação das novas ações no mercado 
secundário. 

c) A transformação é a operação pela qual uma ou mais sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os 
direitos e obrigações. 

d) A incorporação é a operação pela qual se unem duas ou mais sociedades para formar sociedade nova, que lhes sucederá em 
todos os direitos e obrigações. 

e) A transformação dará ao sócio dissidente da deliberação o direito de retirada, independentemente de previsão no contrato 
social de renúncia prévia ao seu exercício. 

 
92 - Várias foram as alterações promovidas no âmbito da organização do registro do comércio, especialmente após a criação 

da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios (REDESIM) pela Lei 
nº 11.598/2007 e após as reformas ministeriais promovidas entre os anos de 2015 e 2018. Com relação ao assunto, 
identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) Os serviços do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins serão exercidos, em todo o território 
nacional, de maneira uniforme, harmônica e interdependente, pelo Sistema Nacional de Registro de Empresas 
Mercantis, composto pelo Departamento Nacional de Registro do Comércio, como órgão central, e pelas Juntas 
Comerciais, como órgãos locais. 

(   ) A competência de preparar e relatar os documentos submetidos à deliberação pelas Juntas Comerciais é da 
Procuradoria, sendo vedada a constituição de uma assessoria técnica para tal finalidade. 

(   ) O Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração integra o Sistema Nacional de Registro de Empresas 
Mercantis, competindo-lhe, entre outras atribuições, propor os planos de ação, políticas, diretrizes e normas relativas 
ao Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins. 

(   ) O mandato de Vogal, e respectivo suplente, será de 4 anos, permitida apenas uma recondução, sendo que o Vogal, 
ou seu suplente, perderá o mandato caso tenha mais de três faltas consecutivas às sessões, ou 12 alternadas no 
mesmo ano, sem justo motivo. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) F – F – V – V. 
b) V – V – F – F. 
c) V – V – V – V. 
d) F – V – F – F. 
e) V – F – V – V. 

 
93 - De acordo com as disposições do Código Civil de 2002, o registro é instituto complementar do Direito de Empresa. Com 

relação ao assunto, assinale a alternativa correta. 
 

a) Não há óbices para que seja levado a registro e arquivamento o contrato social de sociedade empresária que disponha sobre 
a possibilidade de alienação do nome empresarial, independentemente da previsão de regramento quanto à possibilidade de 
utilização do nome empresarial pelo adquirente do estabelecimento em caso de trespasse. 

b) O ato sujeito a registro não pode, antes do cumprimento das respectivas formalidades, ser oposto a terceiro, ante a inexistência 
do arquivamento e do efeito de publicidade exigido em lei, não se admitindo exceções. 

►c) As sociedades constituídas para o exercício de profissional intelectual, de natureza científica, vinculam-se ao Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa. 

d) As pessoas obrigadas a requerer o registro não responderão por perdas e danos em caso de omissão ou demora, ante a 
natureza iminentemente declaratória do registro empresarial, o que faz com que a situação pretérita ao arquivamento seja 
reconhecida pelo Direito, nas condições da lei. 

e) As cooperativas poderão ser empresariais ou simples, e, na primeira hipótese, estarão sujeitas ao registro empresarial. 
 
94 - Sobre a empresa em dificuldade, “o instituto da recuperação vem desenhado justamente com o objetivo de promover a 

viabilização da superação desse estado de crise, motivado por um interesse na preservação da empresa desenvolvida 
pelo devedor. Enfatize-se a figura da empresa sob a ótica de uma unidade econômica que interessa manter, como um 
centro de equilíbrio econômico social. [...] A sua manutenção consiste em conservar o ‘ativo social’ por ela gerado. A 
empresa não interessa apenas ao seu titular – o empresário –, mas a diversos outros atores do palco econômico, como 
os trabalhadores, os investidores, os fornecedores, as instituições de crédito, ao Estado e, em suma, aos agentes 
econômicos em geral” (CAMPINHO, 2009). Sobre o instituto da recuperação judicial e extrajudicial, assinale a alternativa 
correta. 

 

a) O devedor poderá desistir do pedido de recuperação judicial após o deferimento de seu processamento, independentemente 
da aprovação da desistência pela assembleia geral dos credores. 

b) Se garantida a manutenção do emprego, o plano de recuperação judicial poderá prever prazo superior a 1 (um) ano para 
pagamento dos créditos derivados da legislação do trabalho vencidos até a data do pedido de recuperação judicial. 

c) O devedor permanecerá em recuperação judicial até que se cumpram todas as obrigações previstas no plano, sem limitação 
de prazo. 

►d) O devedor que há menos de cinco anos obteve concessão de recuperação judicial não é elegível a novo pedido de 
recuperação judicial, até que transcorrido esse prazo. 

e) O devedor poderá negociar com parte de seus credores plano de recuperação extrajudicial, ficando, contudo, obrigado a 
requerer sua homologação em juízo.  
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95 - As sociedades em conta de participação e as sociedades cooperativas são previstas e disciplinadas no Código Civil 
brasileiro. Sobre essas espécies societárias, é correto afirmar: 

 

a) Na sociedade cooperativa, assim como nos demais tipos societários, é obrigatória a limitação quanto ao número máximo de 
sócios. 

►b) Na sociedade cooperativa, há a possibilidade de dispensa de fixação do capital social em seu ato constitutivo. 
c) Na sociedade em conta de participação, a atividade constitutiva do objeto social é exercida pelo sócio ostensivo e pelos sócios 

ocultos capitalistas. 
d) Os sócios, nas relações entre si ou com terceiros, somente por escrito podem provar a existência da sociedade em conta de 

participação, mas os terceiros podem prová-la de qualquer modo. 
e) A sociedade em conta de participação cujo ato constitutivo seja levado a registro adquire personalidade jurídica. 

 
 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 
 
96 - Conforme estabelece a Lei nº 8.935/1994, o gerenciamento administrativo e financeiro dos serviços notariais e de registro 

é da responsabilidade exclusiva do respectivo titular. Com relação ao tema, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) 
as seguintes afirmativas: 

 

(   ) Os escreventes poderão praticar somente os atos que o notário ou o oficial de registro autorizar. 
(   ) Os substitutos poderão, simultaneamente com o notário ou o oficial de registro, praticar todos os atos que lhe sejam 

próprios, exceto, nos tabelionatos de notas, lavrar testamentos. 
(   ) Os escreventes e auxiliares terão sua remuneração livremente ajustada com o titular da delegação, e serão 

contratados sob o regime da legislação do trabalho. 
(   ) O recrutamento de escreventes e auxiliares deverá ser executado por empresa especialmente contratada para tal 

finalidade, às expensas do titular da delegação, devendo ser observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – F – V. 
b) F – V – F – V. 
►c) V – V – V – F. 
d) V – F – F – F. 
e) F – V – V – F. 

 
 

97 - Em relação à Certificação Digital e à infraestrutura de chaves públicas, é correto afirmar: 
 

a) A Autoridade Certificadora (CA) tem a responsabilidade de receber as requisições de emissão ou revogação de certificado de 
usuário, confirmar as identidades, validar a requisição e encaminhar os certificados para assinatura pela Autoridade de 
Registro (AR). 

b) Às AC, entidades operacionalmente vinculadas a determinada AR, compete identificar e cadastrar usuários na presença 
destes, encaminhar solicitações de certificados às AR e manter registros de suas operações. 

c) O ITI é a Autoridade Certificadora da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira. 
d) A empresa Correios é a Autoridade Certificadora vinculada à Autoridade Registradora SERPRO RFB, responsável em receber 

as requisições e emissões dos certificados digitais para pessoas físicas e jurídicas. 
►e) A AC-Raiz está encarregada de emitir a Lista de Certificados Revogados (LCR) e de fiscalizar e auditar as Autoridades 

Certificadoras (AC), Autoridades de Registro (AR) e demais prestadores de serviço habilitados na ICP-Brasil. 
 

 
98 - Em relação aos documentos eletrônicos e documentos digitais, é INCORRETO afirmar: 
 

a) Documento eletrônico é a informação registrada, codificada em forma analógica ou em dígitos binários, acessível por meio de 
um equipamento eletrônico. 

b) Documento arquivístico é aquele codificado em dígitos binários, produzido, tramitado e armazenado por sistema 
computacional. 

c) A autenticidade está relacionada à qualidade de um documento ser o que diz ser e que é livre de adulteração ou corrupção. 
►d) A propriedade de acessibilidade ao conteúdo do documento é o recurso de adaptação da informação para qualquer pessoa, 

independentemente de sua condição física. 
e) Um documento acessível é aquele que pode ser localizado, recuperado, apresentado e interpretado. 
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99 - O Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) foi criado pelo Governo Federal, por meio da Lei nº 4.923/65, 
que instituiu o registro permanente de admissões e desligamentos de empregados sob o regime da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT). Sobre o tema, é correto afirmar: 

 

►a) As empresas que dispensarem ou admitirem empregados ficam obrigadas a fazer a respectiva comunicação às Delegacias 
Regionais do Trabalho, mensalmente, até o dia sete do mês subsequente ou como estabelecido em regulamento, em relação 
nominal por estabelecimento, da qual constará também a indicação da Carteira de Trabalho e Previdência Social ou, para os 
que ainda não possuírem, nos termos da lei, os dados indispensáveis à sua identificação pessoal. 

b) A empresa que, em face da conjuntura econômica se encontrar em condições que recomendem, transitoriamente, a redução 
de jornada normal ou do número de dias de trabalho, poderá fazê-lo, mediante prévio acordo com a entidade representativa 
de seus empregados, homologado pela Justiça do Trabalho, por prazo certo, não excedente a 6 meses, prorrogável, nas 
mesmas condições, se ainda indispensável, e sempre de modo que a redução salarial mensal resultante não seja superior a 
25% do salário contratual, respeitado o mínimo regional. 

c) As empresas que tiverem autorização para redução de tempo de trabalho, nos termos do artigo 2º e seus parágrafos da Lei 
n° 4.923, não poderão, até 12 meses depois da cessação desse regime, admitir novos empregados, antes de readmitirem os 
que tenham sido dispensados pelos motivos que hajam justificado a citada redução ou comprovarem que não atenderam, no 
prazo de 30 dias, ao chamado para readmissão. 

d) As informações relativas a admissões de empregados que estiverem recebendo seguro desemprego, ou cujo requerimento 
esteja em tramitação, deverão ser prestadas pelo empregador ao CAGED, antes do início da atividade laboral do empregado. 

e) Todos os estabelecimentos que tenham admitido, desligado ou transferido empregado com contrato de trabalho regido pela 
CLT deverão utilizar certificado digital válido padrão ICP Brasil, para transmissão das suas informações, até o sétimo dia útil 
do mês de movimentação. 

 
100 - O PPRA visa à preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, 

avaliação e, consequentemente, o controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no 
ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais. A respeito do assunto, 
considere as seguintes afirmativas: 

 

1. Deverá ser efetuada, sempre que necessário e pelo menos uma vez ao ano, uma análise global do PPRA, para 
avaliação do seu desenvolvimento, realização dos ajustes necessários e estabelecimento de novas metas e 
prioridades. 

2. O empregador deve implementar e assegurar o cumprimento do PPRA como atividade permanente da empresa ou 
instituição, e os trabalhadores têm como responsabilidades colaborar e participar na implantação e execução do 
PPRA, seguir as orientações recebidas nos treinamentos oferecidos dentro do PPRA e informar ao seu superior 
hierárquico direto ocorrências que, a seu julgamento, possam implicar riscos à saúde dos trabalhadores. 

3. O empregador deverá garantir que, na ocorrência de riscos ambientais nos locais de trabalho que coloquem em 
situação de grave e iminente risco um ou mais trabalhadores, estes possam interromper de imediato as suas 
atividades, comunicando o fato ao superior hierárquico direto para as devidas providências. 

4. Quanto às informações, os trabalhadores interessados terão o direito de apresentar propostas e receber informações 
e orientações a fim de assegurar a proteção aos riscos ambientais identificados na execução do PPRA. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
►e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 


